
o 

Senhor Presidente, 

EXPED!ENi . 

Âfl 
' L.,L 

Governo do Município de Conselheiro Lafaiete 

Gabinete do Prefeito 

Secretaria de Governo 

OFÍCIO N 2  190/2021/SEGOV/GABPREF 

Conselheiro Lafaiete, 31 de agosto de 2021. 

Ao Exmo. Sr. 

Presidente da Câmara Municipal 

JOÃO PAULO FERNANDES RESENDE 

Conselheiro Lafaiete - MG 

Assunto: Ref. Respostas ao Requerimento n2  373/2021. 

A Secretária Municipal de Governo, Simone do Carmo, no uso de suas 

atribuições legais, vem à presença de Vossa Excelência, em resposta ao Requerimento 

n2  373/2021, encaminhar informações prestadas pela Secretaria Municipal de 

Educação. 

Seguimos juntos no propósito da resolução de demandas. 

Sendo só para o momento, aproveitamos o ensejo para renovar nossos 

protestos de elevada estima e consideração. 

k. 

Simône do Carmo 

Secretária de Governo 



 

GOVERNO DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE - MG 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Conselheiro Lafaiete, 26 de agosto de 2021. 

Ofício Gerência Administrativa: 349/2021 

Ref. Requerimento n° 373/2021 

Prezados, 

O Secretário Municipal de Educação, Prof. Albano de Souza Tibúrcio, no uso de suas 
atribuições legais que lhe confere a Portaria n° 13/2021, vem á presença de Vossa 
Senhoria em resposta ao Requerimento n° 373/2021, informar os questionamentos 
referentes à E.M Paraíso da Criança. 

1 - Os materiais citados foram adquiridos através do Processo Licitatório 004/2018, 
pregão 002/2018 e Processo Licitatório 002/2019, pregão 001/2019 conforme contratos 
anexos e notas fiscais das empresas Papelaria Ouro Eirele - ME, PHZ Distribuidora 
LTDA - ME, e Belclips distribuidora LTDA. 
2 - Os materiais em questão foram distribuídos à referida escola em 17/05/2019 e 
19/05/2021 conforme documentos anexos. 
3 - Os responsáveis pelo almoxarifado da Secretaria Municipal de Educação são os 
servidores Itamar de Freitas Santos e Adão Roberto Meireles. Em relação ás escolas 
municipais o servidor responsável pela escola é o Gestor Escolar, na qual é o mesmo 
que designa os funcionários para recebimento de mercadorias. 
O servidor responsável pelo almoxarifado faz o recebimento, conferência e verificação 
de validades dos produtos. Controla avarias, organiza estoques, realiza balanços e 
inventários. Emite relatórios, verifica operações de entrada e saída e 
armazena mercadorias. 
Em relação as sugestões apresentadas informamos que a secretaria municipal de 
educação está sempre aberta a sugestões. 
Segue modelo do novo recibo que será adotado pela secretaria municipal de educação. 

Antecipo agradecimentos e coloco à disposição para quaisquer esclarecimentos que se 
fizerem necessários. 

Atenciosamente, 

Ad". obe'o ireles 
Gerente Au ministrativo 

Prof. Albano 
Secretário Mun  

a Tibúrcio 
ai de Educação 

Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete 

Praça Barão de Queluz, 11 - Centro - Conselheiro Lafaiete - MG 
CEP: 36.400-000 Fone: (31) 3769-8121 



Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

C. btNfl 
12 AGO, 2C21 

REOUERIMENTO NO3f3/2021 

0, 

Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal, 

Os Vereadores infra-assinados, membros da Comissão de Educação 
da Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete, na forma regimental, ouvida 
a Casa, requer a Vossa Excelência, que seja encaminhado expediente ao 
Senhor SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO, solicitando os seguintes 
esclarecimentos: 

Foram recebidas por esta Comissão reclamações sobre a 
distribuição de materiais escolares com validade já expirada, notadamente 
colas e glitters, aos alunos da Escola infantil Paraíso da Criança, sendo o 
fato, inclusive, levado ao conhecimento dos responsáveis pelo educandário. 

Tendo em vista o fato ocorrido, esta Comissão apresenta os 
seguintes questionamentos: 

1. Informar em que os materiais foram adquiridos pelo 
Município, bem como o fornecedor, apresentando notas fiscais 
e processo licitatório correspondente; 

2. Informar a data em que os materiais foram entregues àquele 
educandário, apresentando a documentação comprobatóri a 
com assinatura do responsável pelo recebimento; 

3. Informar se há um responsável pela gestão do estoque de 

• 1 materiais na Secretaria de Educação e em cada escola, e de '\ 
/ 

1 »/ qual forma é realizado este controle. 

Çrd.c 3 1 

Na oportunidade, esta Comissão apresenta sugestões, visando 
melhorias na gestão de materiais, bem como a fim de evitar o desperdício 
de recursos públicos: 

1. Ao realizar a entrega dos materiais nas escolas, informar, por 
meio de formulário próprio, quais os materiais entregues, a 
quantidade, lote, fabricante, data de validade, sendo estes 

Rua Assis Andrade, 540 - Centro - CEP 36.400-067 - Conselheiro Lafaiete - MG 
Fone (0**3  1) 3769-8 100 



Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

dados atestados por servidor do educandário, arquivando uma 
via junto à Secretaria de Educação; 

2. Caso não haja um responsável direto em cada escola pelo 
controle dos materiais, designar um servidor em cada uma 
delas, ficando responsável pelo controle da quantidade, bem 
como data de validade, dentre outros dados necessários à boa 
gestão do estoque. 

SALA DAS SESSÕES, 11 DE AGOSTO DE 2021. 

VEREADOR PROFESSOR EU 
" 

VEREADOR RE .0 GONZ DE MELO 

: 

VEREADOR EM IN MARTINS JAYME DA SILVA 

VEREADORA DAMIRES RINARLLY OLIVEIRA PINTO 

UIO CÂNDIDO DA SILVA 

VEREADOR A IS DE MEEZES 

7 
VEREADOR OS\tbCÉSAR DA SILVA 

~~11 11  

aW 

Rua

) 

 Assis Andrade, 540 - Centro - CEP 36.400-067 - Conselheiro Lafaiete - MG 
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GOVERNO DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAJETE 
PROCURADORIA MUNICIPAL 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N°. '-. /2018 

   

Celebrado entre o Município de 
Conselheiro Lafaiete e Papelaria Ouro 
Eirelli - ME 

o 
MUNICÍPIO: Município de Conselheiro Lafaiete. 
FORNECEDOR. Papelaria Ouro Eirelli - ME 
VALOR: 57.156,56 
PRAZO: 12 meses 

O MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE, pessoa jurídica de direito público, 
inscrito no CNIPJ sob no. 19.718.360/0001-51, com sede nesta cidade, na Avenida 
Prefeito Mário Rodrigues Pereira, no. io, Centro, CEP 36.400-000, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Mário Marcus Leão Dutra, residente e 
domiciliado neste município, portador do CPF no. 597.156.426-91, de ora em diante 
denominado MUNICIPIO, e de outro lado, , PAPELARIA OURO EIRELO - ME, 
inscrito no CNPJ sob o n°07.266.248/0001-48, com sede na Rua Carmo da Cachoeira. 
n° 217 - 2° andar, bairro Salgado Filho, na cidade de Belo Horizonte/MG, CEP: 
30.550-370, neste ato representado por seu sócio administrador Ronaldo Felizardo 
Ribeiro, CPF 155.802.376-34, e-mail: papelariaouroig. com. br, te!.: (31)3374-2467 
doravante denominado FORNECEDOR, considerando o Processo Licitatório 004/2018 
- Pregão 002/2018 - Registro de Preço 001/2018 e amparados no inciso II do artigo 90 
da Lei Orgânica do Município, nos termos da Lei 10.520/02, subsidiariamente a Lei n° 
8.666/93, em especial seu art. 15, bem como o Decreto Municipal n°. 261/2007, Decreto 
Municipal n°. 366/2008, Lei Complementar n° 123/2006 e pelas demais normas e 
condições estabelecidas no edital de convocação e em face à classificação das propostas 
apresentadas no pregão supramencionado, registram os preços para a aquisição de 
produtos constantes nesta ata, observadas as condições enunciadas nas cláusulas que 
seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
A presente Ata tem por objeto a aquisição de materiais escolares visando a composição 
do "kit escolar", para atender aos alunos da rede municipal de ensino conforme 
solicitação da Secretaria Municipal de Educação, neste Município. 

rágrafo Único - O fornecedor vai registrar os itens 1,2,10,11,12,15,23 e 25 
'çostantes e especificados no anexo 1 do edital de licitação, conforme abaixo: 

r- 
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GOVERNO DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
PROCURADORIA MUNICIPAL 

2/11 

Item Qoant. Und. Descrição Marca LJNIT TOTAL 
APONTADOR PLÁSTICO 
MANUAL COM DEPÓSITO 
CORES VARIADAS PARA 
LÁPIS , LÂMINA DE AÇO 
TEMPERADO ALTA 
RESISTÊNCIA COM 
EXCELENTE FIO DE CORTE 
FIXADA POR PARAFUSO 
METÁLICO COM UM FURO 
,COM DEPÓSITO COLETOR 
PLÁSTICO ABS TRANSLÚCIDO 

21.544 Unidade IGU) FORMA RETANGULARO PRODUTO DEVERA Leo cLeo R$ 0,49 R$10.55656 

POSSUIR AJUSTE ADEQUADO 
(SEM FOLGA) ENTRE O 
APONTADOR E O DEPOSITO, 
ÓTIMA APONTABILIDADE 
TAMANHO 
APROXIMADAMENTE 60 X 25 
X I5M1M , SELO DO rN!v[ETRO. 
SIMILAR OU DE MELHOR 
QUALIDADE QUE A FABER 
CASTELL 
BORRACHA BRANCA COM 
CAPA PROTETORA PLÁSTICA 
EM FORMATO ERGONÔMJCO 
E QUE MANTÉM A BORRACHA 
LIMPA,PARA APAGAR LÁPIS 
GRAFITE MACIA E APAGA 
COM FACILIDADE SEM 

02 30.000 Unidade AGREDIR O Leo e Leo R$ 0,48 RS 14.400,00 
PAPEL,BORRACHA LIVRE DE 
PVC, ATÓXICA, TAMANHO 
ALTURA 1,50CM,LARGURA 
4,50CM E PROFUNDIDADE 
2,50CM. SIMILAR OU DE 
MELHOR QUALIDADE QUE A 
FABER CASTELL. 

Avenida Mário Rodrigues Pereira, n° 10, Centro, Conselheiro LafaietelMG 
CEP. 36.400-000, Tel. (31) 3769-2569, e-mail: procuradoriaconselheiroIafaiete.mg.gov.br  



GOVERNO DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
PROCURADORIA MUNICIPAL 

CANETA ESFEROGRÁFICA NA 
COR AZUL ; PONTA MÉDIA 
CORPO EM POLIESTIRENO 
CRISTAL; FORMATO DO 
CORPO SEXTAVADO 
EXTERNAMENTE; MODELO 
DESCARTÁVEL; PONTA LIGA 
DE LATÃO, COM ESFERA DE 
TIJNGSTENEO; ; RENDIMENTO 
MÍNIMO DE ESCRITA; 1400 
METROS; COM TAMPA lO 200

Caixa PROTETORA
REMOVÍVEL Compactor R$21,60 R$11320,00 

ANTIASFISCIANTE, COM CLIP 
NA COR DA TINTA; 
CONTENDO A MARCA DO 
FABRICANTE NO CORPO DA 
CANETA E NA CAIXA. 
SIMILAR OU DE MELHOR 
QUALIDADE QUE A BIC, 
FABER CASTELL OU 
COMPACTOR. CAIXA COM 50 
UNIDADES. 
CANETA ESFEROGRÁFICA NA 
COR PRETA ; PONTA MÉDIA 
CORPO EM POLIESTIRENO 
CRISTAL; FORMATO DO 
CORPO SEXTAVADO 
EXTERNAMENTE; MODELO 
DESCARTÁVEL; PONTA LIGA 
DE LATÃO, COM ESFERA DE 
TUNGSTENEO; ; RENDIMENTO 
MÍNIMO DE ESCRITA; 1400 
METROS; COM TAMPA li 100

Caixa PROTETORA
REMOVÍVEL Compactor R$21,60 R$2.160,00 

ANTIA SFISCI ANTE, COM CLI? 
NA COR DA TINTA; 
CONTENDO A MARCA DO 
FABRICANTE NO CORPO DA 
CANETA E NA CAIXA. 
SIMILAR OU DE MELHOR 
QUALIDADE QUE A BIC, 
FABER CASTELL OU 
COMPACTOR .CAIXA COM 50 
UNIDADES.. 

3/11 

Avenida Mário Rodrigues Pereira, n° 10, Ceijro, Conselheiro Lafaiete/MG 
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GOVERNO DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
PROCURADORIA MUNICIPAL 
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CANETA ESFEROGRÁFICA NA 
COR VERMELHA ; PONTA 
MÉDIA CORPO EM 
POLIESTIRENO CRISTAL; 
FORMATO DO CORPO 
SEXTAVADO 
EXTERNAMENTE; MODELO 
DESCARTÁVEL; PONTA LIGA 
DE LATÃO, COM ESFERA DE 
TUNGSTENEO; ; RENDIMENTO 
MÍNIMO DE ESCRITA; 1400 

12 100 Caixa METROS; COM TAMPA Compactor R$21,60 R$2i60,00 
PROTETORA REMOVÍVEL 
ANTIASFISCIANTE, COM CLIP 
NA COR DA TINTA; 
CONTENDO A MARCA DO 
FABRICANTE NO CORPO DA 
CANETA E NA CAIXA. 
SIMILAR OU DE MELHOR 
QUALIDADE QUE A BIC, 
FABER CASTELL OU 
COMPACTOR CAIXA COM 50 
UNIDADES 
COLA GLITER 
,DESENVOLVIDA PARA 
TRABALHOS ESCOLARES E 
ARTESANAIS. IDEAL PARA 
ATIVIDADES DE 
DESENVOLVIMENTO 
ARTÍSTICO. BICO APLICADOR 
QUE FACILITA A PINTURA 

15 2.000 Estojo PARA FAZER COLAGENS, Aplicola R$5,20 R$10400.00 
DECORAR E PINTAR SOBRE 
PAPEL, PAPEL CARTÃO E 
CARTOLINA. NÃO É TÓXICA E 
POSSUI BRILHO INTENSO, 
NÃO TÓXICO, ESTOJO COM 6 
CORES VARIADAS 23 GR. 
SIMILAR OU DE MELHOR 
QUALIDADE QUE A ACRJLEX 
MASSA DE MODELAR COM 12 
LINGOTES EM CORES 
VARIADAS, ANTIALÉRGICA, 
ATÓXICA, NÃO OLEOSA E 
FLEXÍVEL, COMPOSTA 
BASICAMENTE DE ÁGUA, 
CARBOIDRATO DE CEREAIS, 
SAL, CORANTE E ESSÊNCIA, 
EMBALAGEM COM PESO 

23 4.000 Caixa MÍNIMO DE 180G CONTENDO Apticor R$2,09 R$8.360,00 
MARCA, DADOS DO 
FABRICANTE, COMPOSIÇÃO 
DO PRODUTO E DATA DE 
VALIDADE MÍNIMA DE 18 
(DEZOITO) MESES A PARTIR 
DA DATA DE ENTRE.Q& 
SIMILAR OU DE MLHOR'\ 
QUALIDADE QUE A ACR]LEX 
OU FABER CASTELL 

Avenida Mário Rodrigues Pereira, n° 10,Çntr6.tonseIheiro LafaieteíMG 
CEP. 36.400-000, Tel. (31) \ç. 



GOVERNO DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
PROCURADORIA MUNICIPAL 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 
A presente Ata terá os preços discriminados na proposta do Fornecedor, nos quais estão 
incluídos todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais. 

Parágrafo Único - Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis durante o período de 
vigência desta Ata, de acordo com o § 1 1, do Art. 28, da Lei Federal n°. 9.069/1995, ou 
outro instrumento legal que a substitua, tomando-se por base a proposta de preços. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DA EXPECTATIVA L)E 
FORNECIMENTO 
O valor total estimado desta Ata é de R$ 57.156,56 (cinquenta e sete mil cento e 
cinquenta e seis reais e cinquenta e seis centavos), sendo efetuado pagamento de acordo 
com o consumo, reservando o direito de a Administração utilizar ou não a totalidade do 
saldo previsto. 

Parágrafo Primeiro - A existência de preços registrados não obriga a Administração a 
firmar as contratações que deles poderão advir, sendo prerrogativa do ente público 
adquirir ou não a totalidade dos itens licitados constantes neste processo licitatório, 
Ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às 
licitações, sendo assegurada ao fornecedor registrado a preferência em igualdade de 
condições, conforme art. 15, §4°  da Lei 8.666/93 e Decreto Municipal no. 366/08. 

Parágrafo Segundo - As aquisições adicionais ou contratações adicionais a que se 
refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) 
dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços, conforme art. 8°, §3° do 
Decreto Municipal n°. 366/08. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VALIDADE 
A presente Ata terá validade pelo período de 12 (doze) meses com inicio a partir da data 
de sua assinatura, sendo vedada qualquer prorrogação. 

CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS 
O presente Registro de Preços poderá ser utilizado, para fornecimento do respectivo 
objeto, por todos os Orgãos da Administra..dta e indiretao Município. 

RÉGUA 30CM EM MATERIAL 
PVC TRANSPARENTE 
FLEXIVEL, MALEÁVEL QUE 
POSSA ENCOSTAR UMA 
EXTREMIDADE NA OUTRA NO 
MESMO PRODUTO, 

25 10,000 Unidade GRADUADA , SUBDIVIDIDA Waleu R$0,48 R$4. 800,00 
EM MM, COM 0,75MM DE 
LARGURA EXTREMAMENTE 
FLEXÍVEL E POSSUI BORDAS 
SEM CHANFROS. SIMILAR OU 
DE MELHOR QUALIDADE QUE 
A TRIDENT OU WALEU. 

TOTAL R$57.156,56 

511 1  11 
Avenida Mário Rodrigues Pereira, n0  WçCëtro, Conselheiro Lafaiete/MC 
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GOVERNO DO MUNICIPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
PROCURADORIA MUNICIPAL 

Parágrafo Único - A contratação dos itens registrados será formalizada através da 
emissão de Empenho Prévio e Nota de Autorização de Fornecimento, nos termos do 
artigo 62 da Lei Federal n°. 8.666/93 e artigo 63, §21, inciso TI da lei Federal n°. 
4.320/64. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS PRAZOS 
Os produtos deverão ser entregues, de acordo com a solicitação da Secretaria Municipal, 
no prazo máximo e improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar do recebimento da Ordem 
de Fornecimento. 

Parágrafo Único- Na hipótese de substituição, o fornecedor deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da Secretaria Municipal solicitante, no prazo máximo de 
48 (quarenta e oito) horas, contado da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente da Ata. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 
O pagamento do objeto desta Ata será efetuado em até 30 dias contados da apresentação 
da competente nota fiscal/fatura em original, devidarnente atestada pela Secretaria 
Gestora, através de crédito em conta corrente do licitante vencedor, mediante Nota 
Fiscal/Fatura,que deverá estar acompanhada do pedido e documentação de regularidade 
fiscal do fornecedor. 

Parágrafo Primeiro - A Nota Fiscal correspondente deverá constar o número do 
Procedimento Licitatório e Registro de Preços que lhe deu origem bem como o nome 
do banco, número e nome da agência ,e número da conta corrente da contratada e ser 
entregue pelo fornecedor diretamente na Secretaria Municipal solicitante, que somente 
atestará o fornecimento e liberará a referida Nota Fiscal para pagamento, quando 
cumpridas, pelo fornecedor, todas as condições pactuadas. 

Parágrafo Segundo - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, aquela será devolvida ao fornecedor e o pagamento ficará 
pendente até que o mesmo providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do 
documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Governo do Município de 
Conselheiro Lafaiete. 

Parágrafo Terceiro - Em hipótese alguma haverá pagamento antecipado. 

Parágrafo Quarto - O pagamento somente será liberado se, no ato da apresentação do 
comprovante de entrega do material/serviço, forem apresentados os atestados de 
regularidade referentes à Seguridade Social - INSS, Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço - FGTS e Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN. 

Parágrafo Quinto - Verificado atraso no pagamento por culpa do Contratante, será 
devido, até a regularização, multa no percentual de 2% (dois por cento) e juros de 1% 
(um por cento) ao mês sobre o valor da parcela inadimplida. 

Parágrafo Sexto - O pagamento de juros e ru1tíio ?)automático, devendo ser 
requerido formalmente pelo Contratado. 

6111 
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GOVERNO DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
PROCURADORIA MUNICIPAL 

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
A dotação orçamentária para o exercício de 2018, destinada ao pagamento do objeto 
licitado está prevista e indicada no processo pela área competente da Prefeitura 
Municipal de Conselheiro Lafaiete, sob os seguintes números: 
Ficha 116 - Fonte de Recurso 1.01. 
Ficha 117 - Fonte de Recurso 1.47. 
Ficha 126 - Fonte de Recurso 1.01. 
Ficha 128 - Fonte de Recurso 1.01. 
Ficha 132 - Fonte de Recurso 1.01. 
Ficha 141 -Fonte de Recurso 1.01. 
Ficha 143 - Fonte de Recurso 1.01. 
Ficha 152 - Fonte de Recurso 1.01. 
Ficha 153 - Fonte de Recurso 1.01. 
Ficha 156 - Fonte de Recurso 1.01. 
Ficha 157 - Fonte de Recurso 1.47. 
Ficha 168 - Fonte de Recurso 1.01. 
Ficha 171 - Fonte de Recurso 1.01 
Ficha 172 - Fonte de Recurso 1.46. 
Ficha 177 - Fonte de Recurso 1.00. 
Ficha 185 - Fonte de Recurso 1.00. 
Ficha 193 - Fonte de Recurso 1.00. 
Ficha 202 - Fonte de Recurso 1.01. 

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
9.1. O fornecimento somente estará caracterizado mediante a apresentação do 
pedido/Ordem de Fornecimento. 
9.2. O Fornecedor fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência 
desta Ata, mesmo que o fornecimento esteja previsto para data posterior à do seu 
vencimento. 
9.3. O fornecimento será realizado de forma parcelada, feito de acordo com a 
necessidade da Secretaria Municipal Solicitante. 
9.4. O Município reserva-se o direito de não aceitar as mercadorias em desacordo com o 
previsto na presente Ata, no edital de licitação e no Termo de Referência, sob pena de 
cancelamento da Ata e repasse dos itens adjudicados pelo Fornecedor e aplicação 
penalidades pertinentes ao caso. 
9.5. O quantitativo previsto nesta Ata é apenas informativo, não sendo obrigada a 
aquisição pelo Município nas quantidades indicadas. 
9.6. O Fornecedor obriga-se a fornecer o material nas mesmas condições e preços 
registrados, no local e na quantidade prevista na Ordem de Fornecimento emitida pelo 
setor responsável. 
9.7. O Fornecedor deverá responder pelas despesas relativas ao frete, encargos 
trabalhistas, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras despesas que 
forem devidas e referentes ao fornecimento dos produtos objetos da presente Ata. 
9.8. O Fornecedor deverá responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar 
ao Município ou a terceiros, em razão da ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de 
seus prepostos, independentemente, de outras cominações contratuais e/ou legais a que 
estiver sujeita. 
9.9. O Município não aceitará, sob nenhum pretexto, transferência  da responsabilidade 
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do Fornecedor para outras entidades/empresas; 
9.10. O acondicionamento e transporte deverão ser feitos dentro do preconizado. Os 
produtos deverão estar devidamente protegidos contra danos que possam ser causados 
por agentes externos. 
9.11. Na Nota Fiscal deverão constar os números dos lotes correspondentes aos 
produtos entregues. 
9.12. Não serão aceitas entregas de mercadorias sem Notas Fiscais, ou preenchidas 
erroneamente. 
9.13. Toda Nota Fiscal deverá, obrigatoriamente, conter o número da Autorização de 
Empenho, empenho e processo licitatório a qual está vinculada. 
9.14. O Fornecedor declara estar ciente e compromete-se a cumprir todas as exigências 
e especificações para o fornecimento dos produtos constantes e discriminados nesta Ata, 
dentro das condições previstas no Processo Licitatório e seus anexos, em especial, o 
Termo de Referência, que faz parte integrante da presente. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
Sem prejuízo das disposições em Lei, constituem obrigações das Partes: 
10.1. DO FORNECEDOR: 
a) Fornecer o especificado no objeto desta Ata, de acordo com as determinações da 
Secretaria Municipal Solicitante , observadas as normas legais vigentes, bem como as 
cláusulas e condições previstas no Processo Licitatório; 
b) Emitir as Notas Fiscais/Fatura tendo em vista o fornecimento realizado anteriormente 
à emissão da Nota; 
e) Manter, durante todo o fornecimento, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no Processo Licitatório; 
d) Responsabilizar-se pelas relações trabalhistas de seus funcionários que laborarem em 
função do fornecimento objeto desta Ata; 
e)Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e 
prejuízos materiais ou pessoais causados por seus empregados ou prepostos, ao 
Município ou a terceiros no fornecimento dos produtos; 
f) Assumir integralmente o ônus tributário incidente sobre as notas fiscais que emitir, 
permitindo-se, no pagamento das faturas, os descontos legais. 
g) Demais obrigações constantes do Edital de Licitação. 

10.2. DO MUNICÍPIO: 
a) Credenciar, através da Secretaria Municipal solicitante os setores que serão 
beneficiados com a entrega do produto, bem como providenciar a sua distribuição, 
conforme requisições; 
b) Através das Secretarias Municipais Solicitantes no Município, proceder à recepção e 
conferência das Notas Fiscais/Fatura emitidas pelo Fornecedor, encaminhando-as à 
Diretoria de Material para devido processamento; 
c) Aprovar as Notas Fiscais/Fatura apresentadas pelo Fornecedor, assegurando o 
pagamento das mesmas mediante a compatibilização desta com a efetiva entrada dos 
produtos no almoxarifado municipal; 
d) Acompanhar e conferir o fornecimento; 
e) Efetuar os pagamentos ao Fornecedor. 
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CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA— DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS 
11.1. A penalidade de Advertência é o aviso por escrito emitido em caso 
descumprimento de qualquer obrigação contratual pelo contratado, expedido pelo 
Procurador e assinado pelo Gestor da pasta, sendo cabível nos casos de: 
1- Quando o contratado retardar a assinatura da Ata ou a retirada da nota de 
empenho; 
II- Quando o contratado atrasar ou ensejar o retardamento na execução do objeto, 
por um período de até 10 (dez) dias úteis contados do vencimento do prazo para início 
da execução do objeto; 
111- Quando o contratado não cumprir ou atrasar o cumprimento das metas 
estabelecidas em Ata ou em relação a qualquer cronograma previamente aprovado, sem 
justificativa; 
Iv- Quando o contratado descumprir qualquer outra obrigação menos gravosa 
atinente ao objeto da Ata que não importe em dano ao erário, tão somente transtornos de 
cunho administrativo. 

11.2. A penalidade de Multa é a sanção pecuniária que será imposta ao notificado, e será 
expedido pelo Procurador e assinado pelo Gestor da pasta, por descumprimento 
contratual ou inexecução do mesmo, sendo esta parcial ou total, bem como flOS casos 
de: 
1 - atrasos na execução de serviços ou no prazo de fornecimento de bens ou recusa em 
fornecer o material conforme especificado em edital: 
a) 1% (um por cento) sobre o valor total da Ata nos casos correspondes a até 30 
(trinta) dias de atraso; 

b) 3% (três por cento) sobre o valor total da Ata nos casos de atraso superior a 30 
(trinta) dias e inferior a 60 (sessenta) dias; 

e) 5% (cinco por cento) sobre o valor total da Ata nos casos de atraso superior a 60 
(sessenta) dias e inferior a 90 (noventa) dias; 

d) 10% (dez por cento) sobre o valor total da Ata nos casos de atraso superior a 90 
(noventa) dias. 

11 - recusa em assinar da Ata ou inexecução contratual, que não se refira a atraso na 
execução do objeto. 

a) 1% (um por cento) sobre o valor total contratado, em caso de recusa injustificada 
do adjudicatário em assinar da Ata ou retirar o instrumento equivalente, dentro 
do prazo estabelecido pelo Contratante; 

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor total da Ata no caso de inexecução parcial do 
objeto da licitação que importe em danos ao erário; 

c) 10% (dez por cento) sobre o valor total da Ata no caso de inexecução total do 
objeto da licitação que importe em rescisão contratual; 

d) 3% (três por cento) sobre o valor total contratado no caso de descumprimento 
de qualquer cláusula contratual que não implique em danos ao erário, mas, tão somente 
transtornos de cunho administrativo, exceto prazos de fornecimento e execução. 

11.3. A multa será formalizada por simples notificação encaminhada à empresa 
infratora juntamente com a guia de arrecadação municipal para pagamento, e será 
executada após vencido o prazo de recurso sem apresentação do mesmo, sendo 
intempestivo ou sendo julgado improcedente, nas seguirïtès tbmas: 
- Mediante desconto no valor da garantia de contrato, caso hája; 

9!! 
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Ii - Mediante desconto no valor das parcelas devidas ao contratado; 
III - Mediante procedimento judicial de execução fiscal; 

11 .4. A penalidade de suspensão temporária do direito de participar em licitação é a 
sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de licitações e de 
contratar com a Administração Municipal, e suspende o registro cadastral do notificado, 
de acordo com os prazos a seguir: 
1 - Por até 60 (sessenta) dias, quando o a licitante deixar de entregar, no prazo 
estabelecido no edital, os documentos e anexos exigidos, de forma provisória, ou, em 
original ou cópia autenticada, de forma definitiva, ou ainda, atrasar, sem justificativa 
pertinente ao certame, qualquer fase da licitação; 
II - Por até 90 (noventa) dias, quando: 
a) O contratado deixar de cumprir obrigação contratual que não implique em danos 
ao erário, mas, tão somente transtornos de cunho administrativo. 
b) Quando o contratado atrasar ou ensejar o retardamento na execução do objeto, 
por um período superior a 10 (dez) dias úteis e inferior a 90 (noventa) dias úteis, 
contados do vencimento do prazo para início da execução do objeto; 
e) Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contrato 
ou se recusar a retirar nota de empenho. 

11.5. A penalidade de impedimento de contratar com a Administração Pública implica 
no descredenciamento do contratado, bem como na sua inscrição no Cadastro de 
Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Municipal, 
pelos prazos e condições seguintes: 
1 - Em prazo não superior a 02 (dois) anos, para contratos regidos pela Lei no. 8.666/93. 
entre outras, nas hipóteses de: 
a) Ensejar injustificado retardamento da execução do objeto contratado; 
b) Não mantiver a proposta; 
C) Falhar gravemente na execução do contrato; 
d) Ensejar inexecução contratual que cause dano ao erário; 
C) Der causa a rescisão contratual; 
f) Quando o contratado atrasar ou ensejar o retardamento na execução do objeto, 
por um período superior a 90 (noventa) dias úteis, contados do vencimento do prazo 
para início da execução do objeto; 
g) Na reiteração excessiva de mesmo comportamento já punido ou omissão de 
providências para reparação de erros; 
h) Não pagamento da penalidade de multa. 
II - Em prazo não superior a 02 (dois) anos, para contratos regidos pela Lei n°. 
10.520/02, entre outras, nas hipóteses em que o contratado: 
a) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
b) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
C) Não mantiver a proposta; 
d) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
C) Comportar-se de modo inidôneo; 

O Cometer fraude fiscal. 

11.6. A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública Municipal, por no mínimo 02 anos e, no máximo, pelo prazo de 
até 05 anos. será aplicada, entre outros compo.meos e em especial quando: 
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1 - Apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
II - Comportar-se de modo inidôneo; 
III - Cometer fraude fiscal; 
IV - Fraudar na execução do contrato; 
V - Apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, 
objetivando obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do 
objeto da licitação; 
VI - Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
VII - Receber qualquer das multas previstas nos artigos anteriores e não efetuar o 
pagamento. 
11.7. - As sanções previstas nos itens anteriores, poderão também ser aplicadas às 
empresas ou aos profissionais que, em razão do Contrato: 
1 - Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
II - Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
III - Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 

Parágrafo Primeiro - Em caso de o valor da multa ser superior ao valor da garantia 
apresentada, ou da parcela devida, responderá a notificada pela sua diferença nas 
maneiras supracitas. 

Parágrafo Segundo - O não pagamento da penalidade de multa ensejará a inscrição da 
notificada em divida ativa e aplicação de penalidade mais gravosa. 

Parágrafo Terceiro A pena de Multa poderá ser aplicada cumulativamente com 
outras sanções. 

Parágrafo Quarto - A penalidade de suspensão terá seus efeitos apenas no âmbito da 
Administração Pública Municipal. 

Parágrafo Quinto - São competentes para aplicar a penalidades supramencionadas a 
Procuradoria Municipal e o Gestor da pasta, ordenador de despesa, quando o 
descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório e, se o 
descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução do objeto da licitação, 
entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar a Ata ou qualquer 
documento hábil que venha substituí-lo. 

Parágrafo Sexto - A aplicação das penalidades de suspensão, impedimento e 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
Municipal implicará, obrigatoriamente, na inscrição do infrator no Cadastro de 
Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Municipal. 

Parágrafo Sétimo - A aplicação de qualquer penalidade, salvo de multa, deverá ser 
publicadas em jornal de circulação local e regional, além de encaminhamento de cópia 
ao Ministério Público, quando houver indícios da prática de crime contra Administração 
Pública. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 
A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito, pela 
Administração, quando: 
a) O Fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 
b) O Fornecedor não retirar qualquer Ordem de Fornecimento, no prazo estabelecido, e 
a Administração não aceitar sua justificativa; 
c) O Fornecedor der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro 
de preços, a critério da Administração; 
d) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de 
registro de preços, se assim for decidido pela Administração; 
e) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
f) Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela 
Administração; 
g) A lentidão de seu cumprimento, levando o Contratante a contrair prejuízos 
h) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos 
i) A paralisação da prestação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação ao 
Contratante; 
j) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da Contratada com 
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação, não admitidas no contrato; 
k) O não atendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e gerenciar a execução, assim como as de seus superiores; 
1) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas pelo setor gerenciador 
deste contrato; 
m) A decretação de falência ou instauração de insolvência civil; 
n) A dissolução da sociedade; 
o) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 
prejudique a execução do Contrato; 

Parágrafo Primeiro - A comunicação do cancelamento do preço registrado será feita 
pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o 
comprovante à presente Ata de Registro de Preços; 

Parágrafo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
fornecedor, a comunicação será feita por publicação no órgão encarregado das 
publicações oficiais do Município, considerando-se cancelado o preço registrado a partir 
da publicação. 

Parágrafo Terceiro - Poderá o fornecedor solicitar o cancelamento dos preços 
registrados, mediante solicitação por escrito, comprovando a impossibilidade de 
cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços. 

Parágrafo Quarto - A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços 
registrados deverá ser formulada com a antecedênci ima de 30 (trinta) dias, 
facultada a Administração a aplicação das penal id.d s previstas na Cláusula VIII, caso 
não aceitas as razões do pedido. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO GERENCIAMENTO 
A presente Ata será acompanhada pelo servidor pelo servidor Adão Roberto Meireles, 
Gerente Administrativo da Secretaria Municipal de Educação , que ficará responsável 
por fiscalizar a execução do mesmo, verificando a procedência do serviço prestado, 
registrando todas as ocorrências e deficiências verificadas em relatório, devendo manter 
contatos com o Contratado para a solução dos problemas detectados, bem como 
acompanhar a vigência do mesmo, nos termos do art. 67 da Lei 8.666/93. 

Parágrafo Primeiro - As exigências e a atuação da fiscalização pelo Município de 
Conselheiro Lafaiete em nada restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva 
do fornecedor no que concerne à execução do objeto da Ata. 

Parágrafo Segundo - O Fornecedor permitirá e oferecerá condições para a mais ampla 
e completa fiscalização, durante a vigência desta Ata, fornecendo informações, 
propiciando o acesso à documentação pertinente e atendendo às observações e 
exigências apresentadas pela fiscalização/gestor. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
14.1. Integram esta Ata, o edital de convocação e as propostas das empresas 
classificadas no certame supramencionado. 

14.2. O Fornecedor terá o prazo entre o 70  (sétimo) e o 15° (décimo quinto) dia após a 
homologação do certame, ocorrida em 09/03/2018 para assinatura da presente Ata, sob 
pena de decair o direito a registrar os preços, sem prejuízo das sanções previstas no art. 
81 da Lei n°. 8.666/93. 

14.3. Sendo cumpridas todas as obrigações e findo o prazo de vigência, este instrumento 
por si só se encerra. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO 
O extrato da presente Ata será publicado por conta do Município de Conselheiro 
Lafaiete. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
As partes elegem o foro da Comarca de Conselheiro Lafaiete/MG, para dirimir as 
questões oriundas desta Ata. 

E por estarem justas e contratadas, firmam o prente em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma, para que cumpra seus efeitos legais. 

Conselheiro Lafaitete, .C. 

A. 1  

de de 2018. 

/ 'fapelaria 0wb Eirelli - EPP 
í\ CNPJ: 07.266.248/0001-48 

Moisé Mat 
Secretário M ip. .eEducação 
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Visto: / 

Máric Marcus Leão Dutra 
Prefeito Municipal 

José Antônio dos Reis Chagas 
Procurador Municipal 

 

Isabelia Gofres deVargas e Lima 
Gerente Jurídica eonsultiva 

P. /2018. 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

   

N°. 54 /2018 

   

[LCADO] 

   

Celebrado entre o Município de 
Conselheiro Lafaiete e PHZ 
distribuidora Ltda - ME. 

   

MUNICÍPIO: Município de Conselheiro Lafaiete. 
FORNECEDOR. PHZ distribuidora Ltda - ME. 
VALOR: 48.488,00 
PRAZO: 12 meses 

O MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE, pessoa jurídica de direito público, 
inscrito no CNPJ sob no. 19.718.360/0001-51, com sede nesta cidade, na Avenida 
Prefeito Mário Rodrigues Pereira, n°. 10, Centro, CEP 36.40Q-000, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Mário Marcus Leão Dutra, residente e 
domiciliado neste município, portador do CPF n°. 597.156.426-91, de ora em diante 
denominado MUNICÍPIO, e de outro lado, , PHZ DISTRIBUIDORA LTDA - ME, 
inscrito no CNPJ sob o N°28.705.681/0001-02, com sede na Rua Teófilo Celso Neto, n° 
6009  bairro Tijuco, na cidade de Esmeraldas/MG, CEP: 35.740-000, neste ato 
representado por seu sócio administrador Paulo Henrique Muniz Costa, CPF 
112.577.296-40, e-mail: phzltdagmail.com, tel.: (31)35385695 , doravante 
denominado FORNECEDOR, considerando o Processo Licitatório 004/2018 - Pregão 
002/2018 - Registro de Preço 001/2018 e amparados no inciso II do artigo 90 da Lei 
Orgânica do Município, nos termos da Lei 10.520/02, subsidiariamente a Lei n° 
8.666/93, em especial seu art. 15, bem como o Decreto Municipal no. 261/2007, Decreto 
Municipal n°. 366/2008, Lei Complementar n° 123/2006 e pelas demais normas e 
condições estabelecidas no edital de convocação e em face à classificação das propostas 
apresentadas no pregão supramencionado, registram os preços para a aquisição de 
produtos constantes nesta ata, observadas as condições enunciadas nas cláusulas que 
seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
A presente Ata tem por objeto a aquisição de materiais escolares visando a composição 
do "kit escolar", para atender aos alunos da rede municipal de ensino conforme 
solicitação da Secretaria Municipal de Educação, neste Município. 

Pa 'rafo Único - O fornecedor vai registrar os itens 16, 20 e 28 constantes e 
esp ficados no anexo 1 do edital de licitação, conforme abaixo: 

\ 
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GOVERNO DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
PROCURADORIA MUNICIPAL 

outro instrumento legal que a substitua, tomando-se por base a proposta de preços. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DA EXPECTATIVA DE 
FORNECIMENTO 
O valor total estimado desta Ata é de R$ 48.488,00 (quarenta e oito mil quatrocentos e 
oitenta e oito), sendo efetuado pagamento de acordo com o consumo, reservando o 
direito de a Administração utilizar ou não a totalidade do saldo previsto. 

Parágrafo Primeiro - A existência de preços registrados não obriga a Administração a 
firmar as contratações que deles poderão advir, sendo prerrogativa do ente público 
adquirir ou não a totalidade dos itens licitados constantes neste processo licitatório, 
ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às 
licitações, sendo assegurada ao fornecedor registrado a preferência em igualdade de 
condições, conforme art. 15, §40  da Lei 8.666/93 e Decreto Municipal n°. 366/08. 

Parágrafo Segundo - As aquisições adicionais ou contratações adicionais a que se 
refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) 
dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços, conforme art. 8°, §3° do 
Decreto Municipal n°. 366/08. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VALIDADE 
A presente Ata terá validade pelo período de 12 (doze) meses com inicio a partir da data 
de sua assinatura, sendo vedada qualquer prorrogação. 

CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS 
O presente Registro de Preços poderá ser utilizado, para fornecimento do respectivo 
objeto, por todos os Órgãos da Administração direta e indireta do Município. 

Parágrafo Único - A contratação dos itens registrados será formalizada através da 
emissão de Empenho Prévio e Nota de Autorização de Fornecimento, nos termos do 
artigo 62 da Lei Federal n°. 8.666/93 e artigo 63, §2°, inciso 11 da lei Federal n°. 
4,320/64. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS PRAZOS 
Os produtos deverão ser entregues, de acordo com a solicitação da Secretaria Municipal, 
no prazo máximo e improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar do recebimento da Ordem 
de Fornecimento. 

Parágrafo Único- Na hipótese de substituição, o fornecedor deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da Secretaria Municipal solicitante, no prazo máximo de 
48 (quarenta e oito) horas, contado da notificação por escrito, mantido o preço 
inici.lmente da Ata. 

SULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 
ento do objeto desta Ata será efetuado m até O dias contados da apresentação 

petente nota fiscal/fatura em origin. , devida' ente atestada pela Secretaria 
através de crédito em conta correpte do 1ic te vencedor, mediante Nota 
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Fiscal/Fatura,que deverá estar acompanhada do pedido e documentação de regularidade 
fiscal do fornecedor. 

Parágrafo Primeiro - A Nota Fiscal correspondente deverá constar o número do 
Procedimento Licitatório e Registro de Preços que lhe deu origem bem como o nome 
do banco, número e nome da agência ,e número da conta corrente da contratada e ser 
entregue pelo fornecedor diretamente na Secretaria Municipal solicitante, que somente 
atestará o fornecimento e liberará a referida Nota Fiscal para pagamento, quando 
cumpridas, pelo fornecedor, todas as condições pactuadas. 

Parágrafo Segundo - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, aquela será devolvida ao fornecedor e o pagamento ficará 
pendente até que o mesmo providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do 
documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Governo do Município de 
Conselheiro Lafaiete. 

Parágrafo Terceiro - Em hipótese alguma haverá pagamento antecipado. 

Parágrafo Quarto - O pagamento somente será liberado se, no ato da apresentação do 
comprovante de entrega do material/serviço, forem apresentados os atestados de 
regularidade referentes à Seguridade Social - INSS, Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço - FGTS e Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN. 

Parágrafo Quinto - Verificado atraso no pagamento por culpa do Contratante, será 
devido, até a regularização, multa no percentual de 2% (dois por cento) e juros de 1% 
(um por cento) ao mês sobre o valor da parcela inadimplida. 

Parágrafo Sexto - O pagamento de juros e multa não é automático, devendo ser 
requerido formalmente pelo Contratado. 

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
A dotação orçamentária para o exercício de 2018, destinada ao pagamento do objeto 
licitado está prevista e indicada no processo pela área competente da Prefeitura 
Municipal de Conselheiro Lafaiete, sob os seguintes números: 
Ficha 116 - Fonte de Recurso 1.01. 
Ficha 117 - Fonte de Recurso 1.47. 
Ficha 126 - Fonte de Recurso 1.01. 
Ficha 128 - Fonte de Recurso 1.01. 
Ficha 132 - Fonte de Recurso 1.01. 
Ficha 141 -Fonte de Recurso 1.01. 
Ficha 143 - Fonte de Recurso 1.01. 
Ficha 152 - Fonte de Recurso 1.01. 
Ficha 153 - Fonte de Recurso 1.01. 
Ficha 156 - Fonte de Recurso 1.01 
Ficha 157 - Fonte de Recurso 1.47 
Ficha 168 - Fonte de Recurso 1.01.' - 

Ficha 171 - Fonte de Recurso 1.01  \11,Ç É 
Ficha 172 - Fonte de Recurso 1.46. 
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Ficha 177 - Fonte de Recurso 1.00. 
Ficha 185 - Fonte de Recurso 1.00. 
Ficha 193 - Fonte de Recurso 1.00. 
Ficha 202 - Fonte de Recurso 1.01. 

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
91. O fornecimento somente estará caracterizado mediante a apresentação do 
pedido/Ordem de Fornecimento. 
9.2. O Fornecedor fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência 
desta Ata, mesmo que o fornecimento esteja previsto para data posterior à do seu 
vencimento. 
9.3. O fornecimento será realizado de forma parcelada, feito de acordo com a 
necessidade da Secretaria Municipal Solicitante. 
9.4. O Município reserva-se o direito de não aceitar as mercadorias em desacordo com o 
previsto na presente Ata, no edital de licitação e no Termo de Referência, sob pena de 
cancelamento da Ata e repasse dos itens adjudicados pelo Fornecedor e aplicação 
penalidades pertinentes ao caso. 
9.5. O quantitativo previsto nesta Ata é apenas informativo, não sendo obrigada a 
aquisição pelo Município nas quantidades indicadas. 
9.6. O Fornecedor obriga-se a fornecer o material nas mesmas condições e preços 
registrados, no local e na quantidade prevista na Ordem de Fornecimento emitida pelo 
setor responsável. 
9.7. O Fornecedor deverá responder pelas despesas relativas ao frete, encargos 
trabalhistas, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras despesas que 
forem devidas e referentes ao fornecimento dos produtos objetos da presente Ata. 
9.8. O Fornecedor deverá responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar 
ao Município ou a terceiros, em razão da ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de 
seus prepostos, independentemente, de outras cominações contratuais e/ou legais a que 
estiver sujeita. 
9.9. O Município não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência da responsabilidade 
do Fornecedor para outras entidades/empresas; 
9.10. O acondicionamento e transporte deverão ser feitos dentro do preconizado. Os 
produtos deverão estar devidamente protegidos contra danos que possam ser causados 
por agentes externos. 
9.11. Na Nota Fiscal deverão constar os números dos lotes correspondentes aos 
produtos entregues. 
9,12. Não serão aceitas entregas de mercadorias sem Notas Fiscais, ou preenchidas 
erroneamente. 
9.13. Toda Nota Fiscal deverá, obrigatoriamente, conter o número da Autorização de 
Empenho, empenho e processo licitatório a qual está vinculada. 
9.14. O Fornecedor declara estar ciente e compromete-se a cumprir todas as exigências 
e especificações para o fornecimento dos produtos constantes e discriminados nesta Ata, 
dentro das condições previstas no Processo Licitatório e seus anexos, em especial, o 
Termo de Referência, que faz parte integrante da presente. 

ÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES  DAS PARTES 
prejuízo das disposições em Lei, constitue o • .rig. ôes das Partes: t 

1. DO FORNECEDOR: 
ornecer o especificado no objeto desta Ata, de ace do . as determinações 4a 
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Secretaria Municipal Solicitante , observadas as normas legais vigentes, bem como as 
cláusulas e condições previstas no Processo Licitatório; 
b) Emitir as Notas Fiscais/Fatura tendo em vista o fornecimento realizado anteriormente 
à emissão da Nota; 
c) Manter, durante todo o fornecimento, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no Processo Licitatório; 
d) Responsabilizar-se pelas relações trabalhistas de seus funcionários que laborarem em 
função do fornecimento objeto desta Ata; 
e)Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e 
prejuízos materiais ou pessoais causados por seus empregados ou prepostos, ao 
Município ou a terceiros no fornecimento dos produtos; 
O Assumir integralmente o ônus tributário incidente sobre as notas fiscais que emitir, 
permitindo-se, no pagamento das faturas, os descontos legais. 
g) Demais obrigações constantes do Edital de Licitação. 

10.2. DO MUNICÍPIO: 
a) Credenciar, através da Secretaria Municipal solicitante os setores que serão 
beneficiados com a entrega do produto, bem como providenciar a sua distribuição, 
conforme requisições; 
b) Através das Secretarias Municipais Solicitantes no Município, proceder à recepção e 
conferência das Notas Fiscais/Fatura emitidas pelo Fornecedor, encaminhando-as à 
Diretoria de Material para devido processamento; 
e) Aprovar as Notas Fiscais/Fatura apresentadas pelo Fornecedor, assegurando o 
pagamento das mesmas mediante a compatibilização desta com a efetiva entrada dos 
produtos no almoxarifado municipal; 
d) Acompanhar e conferir o fornecimento; 
e) Efetuar os pagamentos ao Fornecedor. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA— DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS 
11.1. A penalidade de Advertência é o aviso por escrito emitido em caso 
descumprimento de qualquer obrigação contratual pelo contratado, expedido pelo 
Procurador e assinado pelo Gestor da pasta, sendo cabível nos casos de- 
i- Quando o contratado retardar a assinatura da Ata ou a retirada da nota de 
empenho; 
II- Quando o contratado atrasar ou ensejar o retardamento na execução do objeto, 
por um período de até 10 (dez) dias úteis contados do vencimento do prazo para início 
da execução do objeto; 
Til- Quando o contratado não cumprir ou atrasar o cumprimento das metas 
estabelecidas em Ata ou em relação a qualquer cronograma previamente aprovado, sem 
justificativa; 
iv- Quando o contratado descumprir qualquer outra obrigação menos gravosa 
atinente ao objeto da Ata que não importe em dano ao erário, tão somente transtornos de 
cunho administrativo. 

11.2. A penalidade de Multa é a sanção pecuniária • e será i riposta ao notificado, e será 
expedido pelo Procurador e assinado pelo G; ... asta pQ desc rimento 
contratual ou inexecução do mesmo, sendo esta • total, bem como casos 
de: 
1 - atrasos na execução de serviços ou no prazo de fome imento de bens ou r 
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Parágrafo Primeiro - Em caso de o valor da rn 
apresentada, ou da parcela devida, responderá a no 
maneiras supracitas. 
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Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Municipal, 
pelos prazos e condições seguintes: 
1 - Em prazo não superior a 02 (dois) anos, para contratos regidos pela Lei no. 8.666/93, 

entre outras, nas hipóteses de: 
a) Ensejar injustificado retardamento da execução do objeto contratado; 
b) Não mantiver a proposta; 
C) Falhar gravemente na execução do contrato; 
d) Ensejar inexecução contratual que cause dano ao erário; 
e) Der causa a rescisão contratual; 
f) Quando o contratado atrasar ou ensejar o retardamento na execução do objeto, 
por um período superior a 90 (noventa) dias úteis, contados do vencimento do prazo 
para início da execução do objeto; 
g) Na reiteração excessiva de mesmo comportamento já punido ou omissão de 
providências para reparação de erros; 
h) Não pagamento da penalidade de multa. 
II - Em prazo não superior a 02 (anos) anos, para contratos regidos pela Lei n°. 
10.520/02, entre outras, nas hipóteses em que o contratado: 
a) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
b) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
C) Não mantiver a proposta; 
d) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
C) Comportar-se de modo inidôneo; 
f) Cometer fraude fiscal. 

11.6. A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública Municipal, por no mínimo 02 anos e, no máximo, pelo prazo de 
até 05 anos, será aplicada, entre outros comportamentos e em especial quando: 
1 - Apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
Ii - Comportar-se de modo inidôneo; 
III - Cometer fraude fiscal; 
IV - Fraudar na execução do contrato; 
V - Apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, 
objetivando obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do 
objeto da licitação; 
VI - Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
VII - Receber qualquer das multas previstas nos artigos anteriores e não efetuar 
pagamento. 
11.7. - As sanções previstas nos itens anteriores, poderão também ser aplicadas às 
empresas ou aos profissionais que, em razão do Contrato: 
1 - Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
II - Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
III - Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 

r superior ao va 
ficada pela sua 

da garantia 
rença nas 

Avenida Mário Rodrigues Pereira, n° io, Centro, Conselheiro LafaietefMG 
CEP. 36.400-000, Tel. (31) 3769-2569, e-mail: procuradoriaconselheiro1afaiete.mg.g . v.br  



.400-000, Tel. (31) 3769- •A',  e-mail: procuradoria 

GOVERNO DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
PROCURADORIA MUNICIPAL 

fornecer o material conforme especificado em edital: 
a) 1% (um por cento) sobre o valor total da Ata nos casos correspondes a até 30 
(trinta) dias de atraso; 

b) 3% (três por cento) sobre o valor total da Ata nos casos de atraso superior a 30 
(trinta) dias e inferior a 60 (sessenta) dias; 

e) 5% (cinco por cento) sobre o valor total da Ata nos casos de atraso superior a 60 
(sessenta) dias e inferior a 90 (noventa) dias; 

d) 10% (dez por cento) sobre o valor total da Ata nos casos de atraso superior a 90 
(noventa) dias. 

II - recusa em assinar da Ata ou inexecução contratual, que não se refira a atraso na 
execução do objeto. 

a) 1% (um por cento) sobre o valor total contratado, em caso de recusa injustificada 
do adjudicatário em assinar da Ata ou retirar o instrumento equivalente, dentro 
do prazo estabelecido pelo Contratante; 

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor total da Ata no caso de inexecução parcial do 
objeto da licitação que importe em danos ao erário; 

e) 10% (dez por cento) sobre o valor total da Ata no caso de inexecução total do 
objeto da licitação que importe em rescisão contratual; 

d) 3% (três por cento) sobre o valor total contratado no caso de descumprimento 
de qualquer cláusula contratual que não implique em danos ao erário, mas, tão somente 
transtornos de cunho administrativo, exceto prazos de fornecimento e execução. 

11.3. A multa será formalizada por simples notificação encaminhada à empresa 
infratora juntamente com a guia de arrecadação municipal para pagamento, e será 
executada após vencido o prazo de recurso sem apresentação do mesmo, sendo 
intempestivo ou sendo julgado improcedente, nas seguintes formas: 
1 - Mediante desconto no valor da garantia de contrato, caso haja; 
II - Mediante desconto no valor das parcelas devidas ao contratado; 
III - Mediante procedimento judicial de execução fiscal; 

11.4. A penalidade de suspensão temporária do direito de participar em licitação é a 
sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de licitações e de 
contratar com a Administração Municipal, e suspende o registro cadastral do notificado, 
de acordo com os prazos a seguir: 
1 - Por até 60 (sessenta) dias, quando o a licitante deixar de entregar, no prazo 
estabelecido no edital, os documentos e anexos exigidos, de forma provisória, ou, em 
original ou cópia autenticada, de forma definitiva, ou ainda, atrasar, sem justificativa 
pertinente ao certame, qualquer fase da licitação; 
II - Por até 90 (noventa) dias, quando: 
a) O contratado deixar de cumprir obrigação contratual que não implique em danos 
ao erário, mas, tão somente transtornos de cunho administrativo. 
b) Quando o contratado atrasar ou ensejar o retardamento na execução do objeto, 
por um período superior a 10 (dez) dias úteis e inferior a 90 (noventa) dias úteis, 
contados do vencimento do prazo para início da execução do objeto; 

Convocado dentro do prazo de validade . su. .roposta não celebrar o contrato 
se recusar a retirar nota de empenho. 

A penalidade de impedimento de contratar com a Administração Pública implica 
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Parágrafo Segundo - O não pagamento da penalidade de multa ensejará a inscrição da 
notificada em divida ativa e aplicação de penalidade mais gravosa. 

Parágrafo Terceiro - A pena de Multa poderá ser aplicada cumulativamente com 
outras sanções. 

Parágrafo Quarto - A penalidade de suspensão terá seus efeitos apenas no âmbito da 
Administração Pública Municipal. 

Parágrafo Quinto - São competentes para aplicar a penalidades supramencionadas a 
Procuradoria Municipal e o Gestor da pasta, ordenador de despesa, quando o 
descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório e, se o 
descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução do objeto da licitação, 
entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar a Ata ou qualquer 
documento hábil que venha substituí-lo. 

Parágrafo Sexto - A aplicação das penalidades de suspensão, impedimento e 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
Municipal implicará, obrigatoriamente, na inscrição do infrator no Cadastro de 
Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Municipal. 

Parágrafo Sétimo - A aplicação de qualquer penalidade, salvo de multa, deverá ser 
publicadas em jornal de circulação local e regional, além de encaminhamento de cópia 
ao Ministério Público, quando houver indícios da prática de crime contra Administração 
Pública. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 
A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito, pela 
Administração, quando: 
a) O Fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 
b) O Fornecedor não retirar qualquer Ordem de Fornecimento, no prazo estabelecido, e 
a Administração não aceitar sua justificativa; 
e) O Fornecedor der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro 
de preços, a critério da Administração: 
d) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de 
registro de preços, se assim for decidido pela Administração; 
e) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
O Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela 
Administração; 
g) A lentidão de seu cumprimento, levando o Contratante a contrair prejuízos 
h) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos 
i) A paralisação da prestação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação ao 
Contratante; 

subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da Contratada com 
m, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
oração, não admitidas no contrato; 
não atendimento das determin. ,  oes regula es da autoridade designada para 

e gerenciar a execução, sim como as . seus superiores; 
mento reiterado de falt s na sua execuç. o, anotadas pé • etor gerenciad 

9/11 

1 Avenida Mário Rodrigues Per ° • o, Conselheiro LafaietelMG 
EP.'6.400-000, Te!. (31) 3769-256,, e-mail: procura oria coa se1heirolafaiete.mg.gov.br  



GOVERNO DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAJETE 
PROCURADORIA MUNICIPAL 

deste contrato; 
m) A decretação de falência ou instauração de insolvência civil; 
n) A dissolução da sociedade; 
o) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 
prejudique a execução do Contrato; 

Parágrafo Primeiro - A comunicação do cancelamento do preço registrado será feita 
pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o 
comprovante à presente Ata de Registro de Preços; 

Parágrafo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
fornecedor, a comunicação será feita por publicação no órgão encarregado das 
publicações oficiais do Município, considerando-se cancelado o preço registrado a partir 
da publicação. 

Parágrafo Terceiro - Poderá o fornecedor solicitar o cancelamento dos preços 
registrados, mediante solicitação por escrito, comprovando a impossibilidade de 
cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços. 

Parágrafo Quarto - A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços 
registrados deverá ser formulada com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias, 
facultada a Administração a aplicação das penalidades previstas na Cláusula VIII, caso 
não aceitas as razões do pedido. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO GERENCIAMENTO 
A presente Ata será acompanhada pelo servidor pelo servidor Adão Roberto Meireles, 
Gerente Administrativo da Secretaria Municipal de Educação , que ficará responsável 
por fiscalizar a execução do mesmo, verificando a procedência do serviço prestado, 
registrando todas as ocorrências e deficiências verificadas em relatório, devendo manter 
contatos com o Contratado para a solução dos problemas detectados, bem como 
acompanhar a vigência do mesmo, nos termos do art. 67 da Lei 8.666/93. 

Parágrafo Primeiro - As exigências e a atuação da fiscalização pelo Município de 
Conselheiro Lafaiete em nada restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva 
do fornecedor no que concerne à execução do objeto da Ata. 

Parágrafo Segundo - O Fornecedor permitirá e oferecerá condições para a mais ampla 
e completa fiscalização, durante a vigência desta Ata, fornecendo informações, 
propiciando o acesso à documentação pertinente e atendendo às observações e 
exigências apresentadas pela fiscalização/gestor. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
14.1. Integram esta Ata, o edital de convocação e as propostas das empresas 
classificadas no certame supramencionado. 

14.2. O Fornecedor terá o prazo entre o 70  (sétimo) e o 150  (décimo quinto) ta após a 
homologação do certame, ocorrida em 09/03/2018 para assinatura da present  ta, sob 
pena de decair o direito a registrar os preços, sem prejuízo das sanções previs 

klllà A.  
art. 
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14.3. Sendo cumpridas todas as obrigações e findo o prazo de vigência, este instrumento 
por si só se encerra. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO 
O extrato da presente Ata será publicado por conta do Município de Conselheiro 
Lafaiete. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
As partes elegem o foro da Comarca de Conselheiro LafaietelMG, para dirimir as 
questões oriundas desta Ata. 

E por estarem justas e contratadas, firmam o prente em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma, para que cumpra seus efeitos legais. 

Conselheiro Lafai 103 de de 2018. 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N°. /2019 

Celebrado entre o Município de 
Conselheiro Lafaiete e Belclips 
Distribuidora Ltda. 

MUNICÍPIO: Município de Conselheiro Lafaiete. 
FORNECEDOR: Belclips Distribuidora Ltda. 
VALOR: R$ 36.450,00 
PRAZO: 12 meses 

O MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE, pessoa jurídica de direito público, 
inscrito no CNPJ sob n°. 19.718.360/0001-51, com sede nesta cidade, na Avenida 
Prefeito Mário Rodrigues Pereira, n°. 10, Centro, CEP 36.400-000, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Mário Marcus Leão Dutra, residente e 
domiciliado neste município, portador do CPF no. 597.156.426-91, de ora em diante 
denominado MUNICÍPIO, e de outro lado, BELCLIPS DISTRIBUIDORA LTDA, 
inscrito no CNPJ sob o n°. 25.897.729/0001-33, com sede na Rua dos Maristas, n°. 52, 
Bairro Bandeirantes na cidade de Contagem/MG, CEP 32.240-510, Te!. (31) 3333-
1256, e-mail: 1icitacao.belc1ipsgmail.com  neste ato representado por seus sócios 
administradores, José Carlos Justino Gornes, portador do CPF 110.  324.569.726-00 e RG 
n°. M-1.372.481/SSP/MG; Victor de Brito Queiroz Comes, portador do CPF n° 
076.591.376-38 e RG N° MGI0.298.862 SSP/MG. doravante denominado 
FORNECEDOR, considerando o Processo Licitatório 002/2019 - Pregão 001/2019 - 
Registro de Preço 001/201.9 e amparados no inciso 11 do artigo 90 da Lei Orgânica do 
Município, nos termos da Lei 10.520/02, subsidiariamente a Lei n° 8.666/93, em 
especial seu art. 15, bem como o Decreto Municipal n°. 261/2007, Decreto Municipal 
n°. 366/2008, Lei Complementar n° 123/2006 e pelas demais normas e condições 
estabelecidas no edital de convocação e em face à classificação das propostas 
apresentadas no pregão supramencionado, registram os preços para a aquisição de 
produtos constantes nesta ata, observadas as condições enunciadas nas cláusulas que 
seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
A presente ata tem por objeto o registro de preços para futura e eventual aquisição de 
materiais escolares para atender aos alunos da rede municipal de ensino, atendendo a 
solicitação da Secretaria Municipal de Educação, do Município de Conselheiro Lafaiete 
conforme especificações relacionadas no item 18 do edital. 

Parágrafo Único - O fornecedor vai registrar os itens 01 e 11 constantes e 
especificados na cláusula 18 do edital de licitação, conforme abaixo: 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 
A presente Ata terá os preços discriminados na proposta do Fornecedor, nos quais estão 
incluídos todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais. 

Parágrafo Único - Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis durante o período de 
vigência desta Ata, de acordo com o § 1°, do Art. 28, da Lei Federal n°. 9.069/1995, ou 
outro instrumento legal que a substitua, tomando-se por base a proposta de preços. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DA EXPECTATIVA DE 
FORNECIMENTO 
O valor total estimado desta Ata é de R$ 36.450,00 (Trinta e seis mil quatrocentos e 
cinquenta reais) sendo efetuado pagamento de acordo com o consumo, reservando o 
dirto de a Administração utilizar ou não a totalidade do saldo previsto. 

Paágrafo Primeiro - A existência de preços registrados não obriga a Administração a 
firinar as contratações que deles poderão advir, sendo prerrogativa do ente público 
dj\iiir ou não a totalidade dos itens licitados constantes neste processo licitatório, 

' d-lhe 4:ultada a utilização de outros rn&.s, respeitada,..aiegislação relativa às 

a Mário Rodrigues Pereira, n° iO, Centro onselheiro Lafaiete/MG 
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temperado alta 
resistência com 
excelente fio de corte 
fixada por parafuso 
metálico com um furo 
,com depósito coletor 
plástico abs translúcido 
rigido forma retangular, 
o produto deverá possuir 
ajuste adequado (sem 
folga) entre o apontador 
e o deposito, ótima 
apontabilidade tamanho 
aproximadamente 60 x 
25 x 15mm selo do 
inmetro. Similar ou de 
melhor qualidade que a 
faber casteli. 
Cola branca liquida para 
para papel, sem 
solvente, lavável, não 
tóxica, com bico 

11 UNJD. 5.000
lacrado, frascos de 90

Coplamix R$ 3,05 R$ 15.250,00 
gramas, com validade 
mínima de 12 meses da 
data de entrega. Similar 
ou de melhor qualidade 
que a tenaz 

VALOR TOTAL R$36.450.00 
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licitações, sendo assegurada ao fornecedor registrado a preferência em igualdade de 
condições, conforme art. 15, §4° da Lei 8.666/93 e Decreto Municipal no. 366/08. 

Parágrafo Segundo - As aquisições adicionais ou contratações adicionais a que se 
refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) 
dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços, conforme art. 80, §30  do 
Decreto Municipal n°. 366/08. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VALIDADE 
A presente Ata terá validade pelo período de 12 (doze) meses com inicio a partir da data 
de sua assinatura, sendo vedada qualquer prorrogação. 

CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS 
O presente Registro de Preços poderá ser utilizado, para fornecimento do respectivo 
objeto, por todos os órgãos da Administração direta e indireta do Município. 

Parágrafo Único - A contratação dos itens registrados será formalizada através da 
emissão de Empenho Prévio e Nota de Autorização de Fornecimento, nos termos do 
artigo 62 da Lei Federal n°. 8.666/93 e artigo 63, §2°, inciso 11 da lei Federal n°. 
4.320/64. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS PRAZOS 
Os produtos deverão ser entregues, de acordo com a solicitação da Secretaria Municipal, 
no prazo máximo e improrrogável de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 
Ordem de Fornecimento. 

Parágrafo Único- Na hipótese de substituição. o fornecedor deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da Secretaria Municipal solicitante, no prazo máximo de 
48 (quarenta e oito) horas, contado da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente da Ata. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 
O pagamento do objeto desta Ata será efetuado em até 30 (trinta) dias contados da 
apresentação da competente Nota Fiscal/Fatura em original, devidamente atestada pela 
Secretaria Gestora, através de crédito em conta corrente. 

Parágrafo Primeiro - A Nota Fiscal correspondente deverá constar o número do 
Procedimento Licitatório e Registro de Preços que lhe deu origem bem como o nome 
do banco, número e nome da agência ,e número da conta corrente da contratada e ser 
entregue pelo fornecedor diretamente na Secretaria Municipal solicitante, que somente 
atestará o fornecimento e liberará a referida Nota Fiscal para pagamento, quando 
cumpridas, pelo fornecedor, todas as condições pactuadas. 

Paráafo Segundo - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a 
1iquidao da despesa, aquela será devolvida ao fornecedor e o pagamento ficará 
pendntaté que o mesmo providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
par agmento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do 
docn nt fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Governo do Município de 
Corel'.eiro L aete. 

da Mário Rodrigues Pereit, n° 10, Centro, Conslheíro LafaietelMC 
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Parágrafo Terceiro - Em hipótese alguma haverá pagamento antecipado. 

Parágrafo Quarto - O pagamento somente será liberado se. no ato da apresentação do 
comprovante de entrega do material/serviço, forem apresentados os atestados de 
regularidade referentes à Seguridade Social - ft4SS. Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço - FGTS e Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN. 

Parágrafo Quinto - Verificado atraso no pagamento por culpa do Contratante, será 
devido, até a regularização, multa no percentual de 2% (dois por cento) e juros de 1% 
(um por cento) ao mês sobre o valor da parcela inadimplida. 
Parágrafo Sexto - O pagamento de juros e multa não é automático, devendo ser 
requerido Formalmente pelo Contratado. 

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
A dotação orçamentária para o exercício de 2019, destinada ao pagamento do objeto 
licitado está prevista e indicada no processo pela área competente da Prefeitura 
Municipal de Conselheiro Lafaiete, sob os seguintes números: 
02.025.001.12.361.0012 2058 3.3.90.30.00.00 -Ficha 168— Fonte de Recurso 101 
02.025.001.12.361.0012 2061 3.3,90.30.00.00—Ficha 171 - Fonte de Recurso 143 
02.025.001.12.361.0012 2063 3.3.90.30.00.00 - Ficha 181 - Fonte de Recurso 101 
02.025.001.12.361.0012 2071 3.3.90.30.00.00 - Ficha 189— Fonte de Recurso 101 
02.025.001 .12.361 .0012 2071 3.3.90.30.00.00 - Ficha 190 - Fonte de Recurso 147 
02.025.001.12.365.0013 2070 3.3.90.30.00.00—Ficha 231 - Fonte de Recurso 101 
02.025.001.12.365.0013 2070 3.3.90.30.00.00 - Ficha 232 - Fonte de Recurso 147 

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
9.1. O fornecimento somente estará caracterizado mediante a apresentação do 
pedido/Ordem de Fornecimento. 
9.2. O Fornecedor fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência 
desta Ata, mesmo que o fornecimento esteja previsto para data posterior à do seu 
vencimento. 
9.3. O fornecimento será realizado de forma parcelada, feito de acordo com a 
necessidade da Secretaria Municipal Solicitante. 
9.4. O Município reserva-se o direito de não aceitar as mercadorias em desacordo com o 
previsto na presente Ata, no edital de licitação e no Termo de Referência, sob pena de 
cancelamento da Ata e repasse dos itens adjudicados pelo Fornecedor e aplicação 
penalidades pertinentes ao caso. 
9.5. O quantitativo previsto nesta Ata é apenas informativo, não sendo obrigada a 
aquisição pelo Município nas quantidades indicadas. 
9.6. O Fornecedor obriga-se a fornecer o material nas mesmas condições e preços 
registrados. no local e na quantidade prevista na Ordem de Fornecimento emitida pelo 
setor responsável. 
9.7. O Fornecedor deverá responder pelas despesas relativas ao frete, encargos 
trabalhistas impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras despesas que 
forem devidas e referentes ao fornecimento dos produtos objetos da presente Ata. 
9.8.0 Forh~cedor deverá responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar 
ao Mu icípi6 ou a terceiros, em razão da ação ou omissão, dolosa ou culposa. sua ou de 
seus pkepots.  independentemente, de outras cominações contratuais e/ou legais a que 
estiversdjctá. 

JM 
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9.9. O Município não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência da responsabilidade 
do Fornecedor para outras entidades/empresas; 
9.10. O acondicionamento e transporte deverão ser feitos dentro do preconizado. Os 
produtos deverão estar devidamente protegidos contra danos que possam ser causados 
por agentes externos. 
9.11. Na Nota Fiscal deverão constar os números dos lotes correspondentes aos 
produtos entregues. 
9.12. Não serão aceitas entregas de mercadorias sem Notas Fiscais. ou preenchidas 
erroneamente. 
9.13. Toda Nota Fiscal deverá, obrigatoriamente, conter o número da Autorização de 
Empenho, empenho e processo licitatório a qual está vinculada. 
9.14. O Fornecedor declara estar ciente e compromete-se a cumprir todas as exigências 
e especificações para o fornecimento dos produtos constantes e discriminados nesta Ata. 
dentro das condições previstas no Processo Licitatório e seus anexos, em especial, o 
Termo de Referência, que faz parte integrante da presente, independentemente de sua 
transcrição. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
Sem prejuízo das disposições em Lei, constituem obrigações das Partes: 
10.1. DO FORNECEDOR: 
a) Fornecer o especificado no objeto desta Ata, de acordo com as determinações da 
Secretaria Municipal Solicitante, observadas as normas legais vigentes, bem como as 
cláusulas e condições previstas no Processo Licitatório: 
b) Emitir as Notas Fiscais/Fatura tendo em vista o fornecimento realizado anteriormente 
à emissão da Nota: 
c) Manter. durante todo o fornecimento, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no Processo Licitatório; 
d) Responsabilizar-se pelas relações trabalhistas de seus funcionários que laborarem em 
função do fornecimento objeto desta Ata; 
e)Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e 
prejuízos materiais ou pessoais causados por seus empregados ou prepostos, ao 
Município ou a terceiros no fornecimento dos produtos; 
O Assumir integralmente o ônus tributário incidente sobre as notas fiscais que emitir, 
permitindo-se, no pagamento das faturas, os descontos legais. 
g) Demais obrigações constantes do Edital de Licitação. 
10.2. DO MIJNICIPIO: 
a) Credenciar, através da Secretaria Municipal solicitante os setores que serão 
beneficiados com a entrega do produto, bem como providenciar a sua distribuição, 
conforme requisições; 
h) Através das Secretarias Municipais Solicitantes no Município, proceder à recepção e 
conferência  das Notas Fiscais/Fatura emitidas pelo Fornecedor, encaminhando-as à 
Diretoria d aterial para devido processamento: 
c) Aprovar a Notas Fiscais/Fatura apresentadas pelo Fornecedor, assegurando o 
pagarnent dasimesmas mediante a compatibilização desta com a efetiva entrada dos 
produtos • alnioxarifado municipal; 
d) Acomp har! conferir o fornecimento; 
e) Efetua4 paam s ao Fornecedor. 

venidà Mário Rodrigues Preira, n° 10, Centro, Conselheiro Lafaiete/MG 
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CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA— DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS 
11.1. A penalidade de Advertência é o aviso por escrito emitido em caso 
descumprimento de qualquer obrigação contratual pelo contratado, expedido pelo 
Procurador e assinado pelo Gestor da pasta, sendo cabível nos casos de: 

Quando o contratado retardar a assinatura da Ata ou a retirada da nota de 
empenho; 
ii- Quando o contratado atrasar ou ensejar o retardamento na execução do objeto, 
por um período de até 1 0 (dez) dias úteis contados do vencimento do prazo para início 
da execução do objeto: 
iii- Quando o contratado não cumprir ou atrasar o cumprimento das metas 
estabelecidas em Ata ou em relação a qualquer cronograma previamente aprovado, sem 
justificativa; 
I V- Quando o contratado descumprir qualquer outra obrigação menos gravosa 
atinente ao objeto da Ata que não importe em dano ao erário, tão somente transtornos de 
cunho administrativo. 

1 1 .2. A penalidade de Multa é a sanção pecuniária que será imposta ao notificado, e será 
expedido pelo Procurador e assinado pelo Gestor da pasta, por descumprimento 
contratual ou inexecução do mesmo, sendo esta parcial ou total, bem como nos casos 
de: 
- atrasos na execução de serviços ou no prazo de fornecimento de bens ou recusa em 

fornecer o material conforme especificado em edital: 
a) 1 % (um por cento) sobre o valor total da Ata nos casos correspondes a até 30 
(trinta) dias de atraso: 
b) 3% (três por cento) sobre o valor total da Ata nos casos de atraso superior a 30 

(trinta) dias e inferior a 60 (sessenta) dias; 
e) 5% (cinco por cento) sobre o valor total da Ata nos casos de atraso superior a 60 

(sessenta) dias e inferior a 90 (noventa) dias; 
d) 10% (dez por cento) sobre o valor total da Ata nos casos de atraso superior a 90 

(noventa) dias. 
II recusa em assinar da Ata ou inexecução contratual, que não se refira a atraso na 
execução do objeto. 
a) 1 % (um por cento) sobre o valor total contratado, em caso de recusa injustificada 
do adjudicatário em assinar da Ata ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo 
estabelecido pelo Contratante; 
b) 5% (cinco por cento) sobre o valor total da Ata no caso de inexecução parcial do 
objeto da licitação que importe em danos ao erário; 
C) 10% (dez por cento) sobre o valor total da Ata no caso de inexecução total do 
objeto da licitação que importe em rescisão contratual; 
d) 3% (três por cento) sobre o valor total contratado no caso de descumprimento 
de qualqtr cláusula contratual que não implique em danos ao erário, mas, tão somente 
transtornhs\de cunho administrativo, exceto prazos de fornecimento e execução. 

11.3. A rni\Jta será formalizada por simples notificação encaminhada à empresa 
infra4a\junamente  com a guia de arrecadação municipal para pagamento, e será 
execu*dâ aiiós vencido o prazo de recurso sem apresentação do mesmo, sendo 
intemjjsio julgado improcedente, na uintes formas 

Av~d-1rio Rodrigues Pereira, 0 1 o, Centr sdheiro Lafaiete/MG 
CEP 36.400r000, TO. (31)3769-2569e-mai. a.,, iaconseI hei rohifaiete. mg. gov.br 
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- Mediante desconto no valor da garantia de contrato, caso haja: 
11 - Mediante desconto no valor das parcelas devidas ao contratado; 
111 - Mediante procedimento judicial de execução fiscal; 

11.4. A penalidade de suspensão temporária do direito de participar em licitação é a 
sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de licitações e de 
contratar com a Administração Municipal. e suspende o registro cadastral do notificado. 
de acordo com os prazos a seguir: 

- Por até 60 (sessenta) dias, quando o a licitante deixar de entregar, no prazo 
estabelecido no edital, os documentos e anexos exigidos, de forma provisória, ou, em 
original ou cópia autenticada, de forma definitiva, ou ainda, atrasar, sem justificativa 
pertinente ao certame, qualquer fase da licitação; 
11 Por até 90 (noventa) dias, quando: 
a) O contratado deixar de cumprir obrigação contratual que não implique em danos 
ao erário, mas, tão somente transtornos de cunho administrativo. 
b) Quando o contratado atrasar ou ensejar o retardamento na execução do objeto,, 
por um período superior a 10 (dez) dias úteis e inferior a 90 (noventa) dias úteis. 
contados do vencimento do prazo para início da execução do objeto: 

Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contrato 
ou se recusar a retirar nota de empenho. 

11.5. A penalidade de impedimento de contratar com a Administração Pública implica 
no descredenciamento do contratado, bem como na sua inscrição no Cadastro de 
Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Municipal. 
pelos prazos e condições seguintes: 
1 - Em prazo não superior a 02 (dois) anos, para contratos regidos pela Lei n°. 8.666/93, 
entre outras, nas hipóteses de: 
a) Ensejar injustificado retardamento da execução do objeto contratado; 
b) Não mantiver a proposta; 
e) Falhar gravemente na execução do contrato; 
d) Ensejar inexecução contratual que cause dano ao erário; 
e) Der causa a rescisão contratual; 
f) Quando o contratado atrasar ou ensejar o retardamento na execução do objeto. 
por um período superior a 90 (noventa) dias úteis. contados do vencimento do prazo 
para início da execução do objeto: 
g) Na reiteração excessiva de mesmo comportamento já punido ou omissão de 
providências para reparação de erros,- 
li) Não pagamento da penalidade de multa. 

li - Em prazo não superior a 02 (anos) anos, para contratos regidos pela Lei no. 

I0.52Ii2. entre outras. nas hipóteses em que o contratado: 
a) 1 D -  ixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
b) E sejar o retardamento da execução de seu objeto; 
e) N. mantiver a proposta; 
d) \Faliar ou fraudar na execução do contrato; / 
C1 Ço. portar-se de modo inidôneo; 
f) 1  E,, o ete de fiscal. 

4enida Mário Rodrigues Pereira, n° 10. Centro, Conselheiro Lafaiete/MG 
CL. 36.4110-000, Tel. (3 1)3769-2569, e-mail: prOCura(iOria)COflSelhei rola faiete.mg.gOV.br  
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1 1.6. A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública Municipal, por no mínimo 02 anos e. no máximo, pelo prazo de 
até 05 anos, será aplicada, entre outros comportamentos e em especial quando: 

- Apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
II - Comportar-se de modo inidôneo; 
III - Cometer fraude fiscal; 
IV - Fraudar na execução do contrato; 
V - Apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, 
objetivando obter. para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do 
objeto da licitação: 
VI - lenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
VII - Receber qualquer das multas previstas nos artigos anteriores e não eíetuar o 
pagamento. 
11 .7. - As sanções previstas nos itens anteriores, poderão também ser aplicadas às 
empresas ou aos profissionais que, em razão do Contrato: 

- Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 
Fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
11 - Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
lii - Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 

Parágrafo Primeiro - Em caso de o valor da multa ser superior ao valor da garantia 
apresentada, ou da parcela devida, responderá a notificada pela sua diferença nas 
maneiras supracitas. 

Parágrafo Segundo - O não pagamento da penalidade de multa ensejará a inscrição da 
notificada em divida ativa e aplicação de penalidade mais gravosa. 

Parágrafo Terceiro - A pena de Multa poderá ser aplicada curnu lati varnente com 
outras sanções. 

Parágrafo Quarto - A penalidade de suspensão terá seus efeitos apenas no âmbito da 
Administração Pública Municipal. 

Parágrafo Quinto - São competentes para aplicar a penalidades supramencionadas a 
Procuradoria Municipal e o Gestor da pasta, ordenador de despesa, quando o 
descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório e, se o 
descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução do objeto da licitação, 
entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar a Ata ou qualquer 
documento hábil que venha substituí-lo. 

Parágrafo Sexto - A aplicação das penalidades de suspensão, impedimento e 
declaração de inidoncidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
MunicTal implicará, obrigatoriamente, na inscrição do infrator no Cadastro de 
Fomcedpres Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Municipal. 

Paigiaf Sétimo - A aplicação de qualquer penalidade, salvo de multa, deverá ser 
pu icac em jornal de circulação local e regional, al •e encaminhamento de cópia 
ao i is -'tio P' ico, quando houver indícios da pr ica crime contra • istração 

/ 
entro, 
ira ori 

ário Rodrigues tPereira, n° 10, 
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Pública. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 
A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito. pela 
Administração, quando: 
a) O Fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços: 
h) O Fornecedor não retirar qualquer Ordem de Fornecimento, no prazo estabelecido, e 
a Administração não aceitar sua justificativa; 
c) O Fornecedor der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro 
de preços, a critério da Administração; 
d) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de 
registro de preços, se assim for decidido pela Administração; 
e) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
1) Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela 
Administração; 
g) A lentidão de seu cumprimento, levando o Contratante a contrair prejuízos 
h) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos 
i) A paralisação da prestação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação ao 
Contratante: 
J) A subcontratação total ou parcial do seu objeto. a associação da Contratada com 
outrem. a cessão ou transferência. total ou parcial, bem corno a fusão. cisão ou 
incorporação, não admitidas no contrato.- 
k) O não atendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e gerenciar a execução, assim corno as de seus superiores; 
1) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas pelo setor gerenciador 
deste contrato; 
m) A decretação de falência ou instauração de insolvência civil; 
n) A dissolução da sociedade; 
o) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 
prejudique a execução do Contrato: 

Parágrafo Primeiro - A comunicação do cancelamento do preço registrado será feita 
pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o 
comprovante à presente Ata de Registro de Preços; 

Parágrafo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
fornecedor, a comunicação será feita por publicação no órgão encarregado das 
publicações oficiais do Município, considerando-se cancelado o preço registrado a partir 
da publicação. 

Parágrafo Terceiro - Poderá o fornecedor solicitar o cancelamento dos preços 
regitrados, mediante solicitação por escrito, comprovando a impossibilidade de 
cumirir as exigências desta Ata de Registro de Preços. 

Paro afo Quarto - A solicitação do fornecedor para cancelamento do preços 
reistra'os deverá ser formulada com a antecedência mínima de trinta) dias, 
f4u1\ad: a Administração a aplicação das penalidades • istas - Iáusula Viii, caso 
n eitsÁ'azões do pedido. 

'I/. 
14 v;d Mano Rodrigues Pereira, n° 1O,C ro, Çonse!heiro Lafaiete/MG 

EP. 36.400O00, Tel. (31) 3769-2569, e-mau: proëuradriconseHieiroIat'aiete.mg.gov.br 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO CERENC1AMENTO 
A presente Ata será acompanhada pelo servidor Adão Roberto Meireles. Gerente 
Administrativo da Secretaria Municipal de Educação. que ficará responsável por 
fiscalizar a execução do mesmo, verificando a procedência do serviço prestado, 
registrando todas as ocorrências e deficiências verificadas em relatório, devendo manter 
contatos com o Contratado para a solução dos problemas detectados, bem como 
acompanhar a vigência do mesmo, nos termos do art. 67 da Lei 8.666/93. 
Parágrafo Primeiro - As exigências e a atuação da fiscalização pelo Município de 
Conselheiro Lafaiete em nada restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva 
do fornecedor no que concerne à execução do objeto da Ata. 
Parágrafo Segundo - O Fornecedor permitirá e oferecerá condições para a mais ampla 
e completa fiscalização, durante a vigência desta Ata, fornecendo informações, 
propiciando o acesso à documentação pertinente e atendendo às observações e 
exigências apresentadas pela fiscalização/gestor. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
14.1. Integram esta Ata, o edital de convocação e as propostas das empresas 
classificadas no certame supramencionado. 
14.2. O Fornecedor terá o prazo entre o 7°  (sétimo) e o 15° (décimo quinto) dia após a 
homologação do certame, ocorrida em 08/05/2019 para assinatura da presente Ata. sob 
pena de decair o direito a registrar os preços, sem prejuízo das sanções previstas no art. 
81 da Lei n°. 8.666/93. 
14.3. Sendo cumpridas todas as obrigações e findo o prazo de vigência, este instrumento 
por si só se encerra. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO 
O extrato da presente Ata será publicado por conta do Município de Conselheiro 
Lafaiete. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
As partes elegem o foro da Comarca de Conselheiro Lafaiete/MG, para dirimir as 
questões oriundas desta Ata. n. 

E porrern justas e contratadas, firmam o prente\em  02 (duas) vias de 
igual teor e forn. para que cumpra seus efeitos legais. 

nselheiroLafairteJ.:T.,  d '.>_ de 2019. 

áriõ N4acus Leão Dutra 
Prefeiio Municipal 

Jbsé Antônio dos Reis Chagas 
Procurador Mfridpal 

lsabefla Gomes de Vargas e Lima 
Gerente Jurídica Consultiva 

 

  

P. —."*'20 19. 

    

Avenida Mário Rodrigues Pereira, n° 10, Centro, Conselheiro Lafaiete/MC 
CEP. 36.400-000. Tel. (31) 3769-2569, e-mail: procuradoriaconselhei rola faiete.mg.gov.br  



RASI ('ÁL( ICMS 

35 .3 56,
-
6 

V,\t.I)I( VRETE 

0,00 

VALOR ICMS 

6.364,18 
VALOR SEGURO VALOR oEscoNro 

0,00 0,00 

BASE CÁLC ICMS .ST 

0,00 
OUTRAS DESP 

0,00 

VALOR ICMS ST 

0,00 
VALOR IPI 

0,00 

TOTAL DOS PRODUTOS 
48.796,56 

VALOR APROX TRIO TOTAL DA NOTA 

14.150,83 48.796,56 

l)ESTINATA RIO / 11 EM ETEN1'E 

FATURA / DUPLICATA 

FATURA: Número: 6727 Valor Orig: 48.796,56 Valor: 48.796,56 
00672 7/ 1  18/05/2018 48.796,56 

( AL(I/L() Dl) IMPOSTO 

TRANSPORTADOR/VOLUMES TRANSPORTADOS 

DADOS DOS PRODUTOS (SERVIÇOS 

DADOS ADICIONAIS 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

Trib aprox R 5.367,45 (11,00%) Federal e R$ 8.783,38(18,00%) Estadual Fonte: 
IBPT/ernpresoniono.co  A5C7R 1 
ICMS PAGO ANTERIORMENTE SUBST. TRIB. CONF. ANEXO IS ITEM 18 IRCMS/20002 
A.E:957/20 8 SC:462/20 8 SEC.DE  EDUCACAO 
AV SANTA MATILDE, 920 B:SANTA MATILDE/CONSELHEIRO,LAFAITE 
HORARIO0iO(l AS 16 00 ÍANtO 

1 17 69-a 2 13Ç) :3$ •!\; 

5 .... 
Caulr Pio M.inuger VIII) . EH Dados e Sistoinou . www.bhdados.coiitr  

RESERVADO AO PISCO 

/p)•  W 0  

DANFE •ii DOCUMENTO lilili. Ii 

1 111W ifiUfil ifi II DV II 1 1 I 1 Papelaria Ouro Eirele - ME AUXILIAR DA
1111111 II NOTA FISCAL 1 11111 1 1 

RUA ('ARMO DA CACHOEIRA, 217 -2 ANDAR - SALGADO LLF'FRÔNICA 
FILHO CHAVE DE ACESSO 

30550-370 BELO HORIZONTE - MC 0-ENTRADA r,] 3118 0407 2662 4800 0148 5500 1000 0067 2711 8307 4271 
FONE: (31) 3374-2467 1-SAiDA Consulta de autenticidade no portal nacional da NF-e 

6.727 www.nfe. fazenda.gov.br/portal  
SÉRIE 1 

FOLHA 1/1 ou no site da Sefaz Autorizadora 
NA 1 UREZA DA OPERAÇÃO PROTOCOLO DE AUTORIZAÇÀO DE USO 
Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros 131182904715495 18/04/2018 16:50:54 
Nscluç/,u ESTADUAL INSCRJÇÂO ESTADUAL DO SUBST. TRIBUT. CNPJ 

062.259.639/0085 07.266.248/0001-48 

NOME, RAZÍ6'SOCIAL CNPJ / CPF DATA DA EMISSÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 19.718.360/0001-51 18/04/2018 
ENDEREÇO BAIRRO/DISTRiTO CEP DATA DA SALDA 
AV PREFEITO MARJO R. PEREIRA 10 CENTRO 36400-000 18/04/2018 
MUNICIPIO UF FONE/FAX rNSCRJÇÀO ESTADUAL HORA DA SAI DA 
CONSELHEIRO LAFAIETE MG (31) 3769-2565 ISENTO 16:39:13 

NOME / RAZAO SOCIAL FRETE POR CONTA CÓDIGO ANTT 'LACA 00 VEIC UI- CNPJ / CPF 
9-SEM FRETE 

FNL)F.REÇO MUNICIPIO UF INSCRIÇÃO ESTADUAL 

QIJANTII)AI)F ESPECII/ MARCA NUMERAÇÃO PESO BRUTO PESO LIQUIDO 
178 VOLUMES 

(:01)100 DESCRIÇÃO DO PRODUTO / SERVIÇO NCM/SH O/CST CFOP UNID QUANT VALOR VALOR R.CÁLC VALOR ALIQ. V.APROX. 
I'RODL.']O UNIT TOTAL ICMS ICMS ICMS TRIBUTOS 

2117 COLA GLITER C/6 CORES APLICOLA 35069190 000 '5102 EST 2.0005.20 10.400.00 10.400.00 1.872,00 18 2.308.80 
288 CANETA ESF. VERMELHA C/50 COMPACTOR 

ECONOMIC 96081000 060 5405 CX 100 1.60 2.160.00 0,00 0.00 780.84 
289 CANETA ESF. PRETA C/50 COMPACTOR ECONOMIC 96081000 060 5405 CX 100 '21.60 2.160.00 0.00 0.00 780.84 
2914 RECUA TRANS1. 30 CM WAL.LEU 39261000 060 5405 UN 10.000 f 0.48 4.800.00 0.00 0.00 1242.24 
4436 APONTADOR C/DEPOSITO - • ELEO 82141000 000 5102 UN 21.544 049 lO. 5656 11.556 56 1.90018 18 4.279I. 
599 CANETA ES F. AZUL C/50 COMPACTOR ECONOMIC 96081000 060 1405 CX 200 /21.60 4.320.00 0.00 0.00 1.561.68 
74 BORRACHA BRANCA C/CAPA LEO E LEO 40169200 000 5102 UN 30.000 # 0,48 14.400.00 14.400,00 2592,00 18 3.196,80 

GrutIo pelo UDAMVt').6. N Plus 1 www.u,iidunfe.co,n bi 

RECEBEMOS 1W I'apeIri;i Ouro Eircic- ME OS PRODUTOS PIOU SERVIÇOS CONSTANTES (IA NOTA FISCAL ELETRÔNICA INDICADA AO LADO. EMISSÃO: NF-e IS104I20I. VALOR TOTAL: 48.796,56 DESTINATÁRIO: PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE. AV PREFEITO MARIO R. PEREIRA, 10, CENTRO,  
36400-000-CONSELHEIRO LAFMETE-MG 6.727 
DATA DO RECEBIMENTO IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RECEBEDOR 

SERIE 1 
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0,00 37.400,00 0,00 

0,001 
DESCONTO VALOR DOIPI 

0,00 
OUTRAS DESP. ACESSÓRIAS 

0,00 

VALOR DO ICMS ST IVALOR TOTAl. DOS PRODI. lOS - 

0,001 37.400,00 
VALOR TOTAl. DA NOTA 

BASE DE CALC. DE ICMS ST 
CÁLCULO 1)0 ll110S1-0 

DE ('AI.Cl;I.O DE ICMS 1VALOR DO ICMS 

0,001 
ALOR DOFRETE 

0,00 

\!A[OR DO SEGURO 

0,00 
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,"Ir)o0ura 
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v 22JR O 

DADOS ADICIONAIS 

IFORM.AÇÔES ('OMPLElENr.AREs 

oa e.-. . ip rz;..-. ,.Lu LES 1A..iONAi.. iA0 G.cPJ- 01.E.ITC 

Desenvoludo pela Allerdaia S,li'uce - ai,...,i.ii,. 

RESERVADO AO FISCO -- 

1 

, • : o 

Rua Teoflo Celso Neto. 600 

TLIUCO  

ESMERALDAS 

MO (31)8512-7258 35.740-000 

Documento au\iliar 
da Nota Fiscal 

Eletrônica 

Saída: 1

Lid 

CHAVE DE ACESSO 

31180628 7056 8100 0102 5500 0000 0000 3310 6135 7739 

Consulta de autenticidade no portal nacional da NF- 
www.nfe.fazenda.gov.br  011 no sue da Sefaz Autorizadora 

Entrada: O 

NATUREZA DA OPERAÇÃO PROTOCOLO DE AUTORIZAÇAO DE USO 

VENDA 131182962999344 18/06/2018 16:55:07 
INSCRIÇÂO ESTADUAl. INSCRIÇÃO ESTADUAL SUB. TRIBUTARiA CNPJ 

0030478980094 28.705.681/0001-02 

DESTINATÁRIO/REMETENTE 

FATURA 

PAGAMENTO 

PAGAMENTO À VISTA 

TRANSPORTADOR/VOLUMES TRANSPORTADOS 

DADOS DO PRODUTO/SERVIC:0 

Departamento de Gestão de Contratos Assinatura 

\OME!R.AZ\QSOCI\I. CNPJ/CPF DATA DAEMISS.O 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 119.713.360/0001-51 18-06-2018 
?5EREÇ() BAIR.RODISTRITO 1 CEP D.Aï\ DA IN rR\o&sAloA 
AV.PREFEITO MARIO RODRIGUES PEREIRA, 10 CENTRO 36.400-000 18-06-2018 
MUN1CIPO FONE/FAX U JINDIC.ADOR tE NSCRIÇÀO ESTADUAL OR DA EN 01 A!).VSAIÍ)

CONSELHEiRO LAFAIETE (031) 3769-2565 MG 2-Isento 16:44:00 - 

RAZAO SOCIAL FIZFTE POR CONTA CÓDIGO ÀNTT PLACA VEICULC'UF (NPJCPV - 

9 - Sem Frete 
ENDEREÇO MUNICÍPIO UF INSCRIÇÀ0 ESTADLA 

QL'A'ATIDÀDE ESPÉCIE MARCA NUMERAÇÀO PESO BRUTO PESO LIQUIDO - 

CÕD. PROD. DESCRIÇÀO DO PRODUTO/SERVIÇO NCM/SH CSOSN CFOP UNIDf QTD. \'LR.CNIT. \'I.RTOTAL BC 1CM VL S VLR__c; 1 RIPI I(MSIPH 
0,004 COLA LÍQUIDA BRANCA 900 39261000 0400 5102 UN 12j.000,001 0,8400 21.300,0 0,00 o.oøl 0.00 0.000 
(052 TINT.A GUACHE 250-MI, 39261000) 0400 5102 UN í8.O00.0l 2,0500 6.400,00 0,00 o.00L 0.1)0 000 000 

1 



CNPJ/CPF 

19.718.360/0001-51 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
UF INDICADOR IE 

MO 9-Não Contribuinte 

DESTINATÁRIO/REMETENTE 

ENDEREÇO 

Av. PREFEITO MARIO RODRIGUES PEREIRA,1,, O 
MUNICÍPIO FONE/FAX 

Conselheiro Lafaiete (31) 3769-25 14 

NOME/RAZÃO SOCIAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
DATA DA EMISSÃO 

28-06-2019 
DATA DA ENTRADA/SAIDA 

28-06-2019 
HORA DA ENTRADA/SAIDA 

14:13:01 

CEP 

36.400-970 
INSCRIÇÂO ESTADUAL 

DADOS ADICIONAIS j !í'oj OI5 

RECEBEMOS DE BELCLIPS DISTRIBUID'!'--" -4'PP OS PRODUTOS/SERVIÇOS CONSTANTES NA NOTA FISCAL ELETRÕNICA INDICADA AO LADO - 
DESTINATÁRIO: PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELI-TEIRO LAFAIBTE - AV. PREFEITO MARIO ItODRTGUES PEREIRA, O, O- CENTRO - CONSELHEIRO LAFATETE - 
NIU - EMISS'M): 28-06-2019 - VALOR TOTAL: RI 36.450,00 

DATA DE RECEBIMENTO IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RECEBEDOR 

NF-e 

N°: 11314 

Série: 1 

FATURA 
NUMERO VALOR. ORIGINAL VALOR DO DESCONTO VALOR LIQUIDO 

11314 36.450,00 0,00 36.450,00 
DUPLICATAS 

Numero Vencimento Valor 
001 28-07-2019 36.450,00 

CÁLCULO DO IMPOSTO  

Número Vencimento Valor  Número Vencimento Valor  Número Vencimento Valor 

0,00 
BASE DE CALCULO DE ICMS VALOR DO ICMS 

0,00 0,00 
VALOR DO FRETE VALOR DO SEGURO DESCONTO 

0,00 0,00 

TR.ANSPORTADOIV VOLUMES TRANSPORTADOS  

BASE DECÁLC. DE ICMS ST VALOR DO ICMS ST 

0,00 
OUTRAS DESP. ACESSÓRIAS VALOR DO IPI 

0,00 0,00 

VALOR TOTAL DOS PRODUTOS 

36.450,00 
VALOR TOTAL DA NOTA 

0,00 36.450,00 

RAZÃO SOCIAL FRETE POR CONTA CÕDIGO ANTT PLACA VEÍCULO UF CNPJ/CPF 

O - Emitente 
ENDEREÇO MUNICtPIO UF INSCRIÇÃO ESTADUAL 

QUANTIDADE ESPÉCIE MARCA NUMERAÇÃO PESO BRUTO PESO LIQUIDO 

DADOS DO PRODUTO/SERVIÇO 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES1  

AUTORIZAÇAO EMPENHO No 00976/2019 - PAGAMENTO DEPOSITO BANCARIO (AG:3089 CIO: 166995 

SI000S) (AG:503-7 C/C: 154033-5 BANCO DO BRASIL) - - DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU 
EPE OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL.NAO GERA DIREITOA CREDITO FISCAL DE ICMS. - - Voce 

pagou aproximadamente : R$3457,98 de tributos federais R$6561,00 de tributos 
estaduais Fonte : IBPT 

RESERVADO AO FISCO 

powered by 

/*N NE 

BELCLIPS
DANFE

111111111IIIIII 0111111111111111111111111101111111 

)\ 
Documento auxiliar 

DISTRIBUIDORA da Nota Fiscal 
Eletrônica 

BELCLIPS DISTRIBUIDOR
Saída: 1 

A LTDA - EPP 1
CHAVE DE ACESSO 

Entrada: O 3119 0625 8977 2900 0133 5500 1000 0113 14197694 0075 

RUA DOS MARISTAS, 52 FL 1 / 1 
Consulta de autenticidade no portal nacional da NF-c 

BANDEIRANTES Contagem MG
N°: 11314 www.nfe.fazenda.gov.br  ou no site da Sefaz Autorizadora 
Série: 1 

(31) 3333-1255 32.240-510 
NATUREZA DA OPERAÇÃO PROTOCOLO DE AUTORIZAÇÃO DE USO 
VENDA DE MERCADORIA DENTRO DO ESTADO 13119333710561128/06/2019 14:20:43 
INSCRJÇAO ESTADUAL INSCRIÇÃO ESTADUAL SUB. TRIBUTARIA CNPJ 
1866310830093 25.897.729/0001-33 

CÓD. PROD. DESCRIÇÃO 1)0 PRODUTO/SERVIÇO NCM/SH CSOSN CFOP UNID QTD. VLR.UNII. VLR.TOTAL BC.ICMS VLR.ICMS VLR.IPI ICMS IPI 
000036 APONTADOR C/ DEPOSITO PLASTICO FABER 82141000 0102 5102 UN 5.000,000 4,2400 21.200,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

CASTEL / CORES VARIADAS 
000993 COLA BRANCA 90 GRS COPLAMIX 35061090 0102 't2 UN 5.000,000 3.0500 15.250,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

alterdat 
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GOVERNO MUN?CIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

RECIBO 

QUANTIDADE ESPECIFICAÇÃO 

/7 e 

1/) / f' 4'' • ij4 

, r . 

J. ._........ 

Recebi da SEMED o seguinte material: 

Para atender: 
 

Local: 

Conselheiro Lafaiete, /7 de de 2v/7 

 

•i; -'L<  

Assinatura por extenso 

   

Praça Barão de Oue'tuz, 11, Centro - Conselheiro Lafalete — MG 
Foe: 37621779 

E-mail: educacao.nutricao@conselheirolafaiete.mg.gov.br  



W. 

M.111  1M11-11,1*19% 

QUANTIDADE ESPECIFICAÇÃO 

. T 

Pa atender: •••6 

Local: 

Conselheiro LfaIete, 

o 

Praça Barão. 

E-mail: eduz 

suiatura por exten50 

aaIete — MG 

o.nutricao®conselheirolafaiete.mg.goV,br 

/k'475Ã5 /; 
- 

y o g7r d/ /7/I-9 
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GOVERNO MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

RECIBO 

Recebi da SEMED o seguinte material: 



GOVERNO MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

RECIBO 

t( .1ÇQ 

Recebi da Secretaria Municipal de Educação - Semed o seguinte material: 

QUANTIDADE ESPECIFICAÇÃO DATA DE 
VALIDADE 

LOTE 
(QUANDO 
HOUVER) 

ESCOLA: 

/ É de inteira responsabilidade do Gestor Escolar as responsabilidades decorrentes da 
guarda, uso e conservação das mercadorias entregue acima. 

Conselheiro Lafaiete, de 

Assinatura por extenso 

aça E3rão de Cul Iu. 11 . Gentro Conselheiro Lafaiete - MG 
Fone: 3769-8121 

de 



GOVERNO DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE - MG 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

OF. N° 001/2021/DAP/SEMED/PMCL 

Ao Senhor Ouvidor da Câmara Municipal, 

Conselheiro Lafaiete, 27 de agosto de 2021. 

Considerando a situação de pandemia instalada em todo o território nacional no mês de maro de: 
2020 e que persiste até o momento, as escolas de todo o Brasil se viram obrigadas a fechar as ortas 
e os municípios a buscarem alternativas para continuar o atendimento aos seus estudantes a tiri de ?  
manter o vínculo escolar. Não havia nenhum modelo de ensino preparado para este fim dada a 
medita situação 
Os professores da rede publica de Conselheiro Lafaiete, assim como a maioria da classe em Wdo o 
Brasil, não possuem formação acadêmica para a mimstração de aulas no formato virtual dital 
dada a realidade da educação publica no Brasil ainda ser bastante desfavorável quanto a indIusão. 
digital As formações acadêmicas das decadàs i5ã.isaaas ate então, não possuem em sua grade .À 
curricular a preparação do profissional para este fim Acrehta- se que a partir de então, novas leis 
serão criadas vislumbrando tais necessidades apontadas a partir deste contexto vivenciado no ultimo 
ano. Uma escola diferente se formara mesmo em formato presencial onde as tecnologias terão 
continuidade. Caberá sim, uma fotn ação desses profissionais para esta nova metodologia, o que já 
vem sendo oferecida pela Secretaria de Educação, mas ha de se compreender que para muitos ainda 
ha a dificuldade de inserção neste Éptindo tecnológico umavez que são migrantes digitais e que a 
mudança exigida foi muito brusca e repentiiia Os professcres buscaram muitas alternativas para a 
continuidade de suas aulas, se reinventaram e com êxito em-grande parte de suas ações 
Ressalta- se que o formato das aulas oferecidas pelo municipio no equivale a modalidade EAD 
(Ensino a Distância) somente por estar acontecendo em ambientes diferentes, pouco compreendida 
pela população. Para tal modalidade há toda uma estrutura física e tecnológica além de formação 
específica aos profissionais fundamentadas em leis próprias. O modelo ofertado pelo município é o 
Remoto, onde o material impresso é oferecido a todos o alunado, sendo este número quase 13000 
alunos na rede municipal. De acordo com o planejamento estabelecido para o ano de 2021, os 
profissionais cumprem sua carga horária à disposição dos alunos nos respectivos dias, postam 
explicações próprias e se utilizam também das diversos vídeos da plataforma YOUTUBE assim 
como até mesmo as faculdades se utilizam como material de apoio, fazem as correções coletivas e 
individuais através do Whatsapp e até mesmo de outras ferramenta digitais como Google Forms, 
Google Classroom e outras plataformas de acordo com suas aptidões digitais. 
No que tange aos sábados letivos, pode-se afirmar que não acontecem em todas as semanas. Em 
cumprimento ao calendário escolar 2021 aprovado pelo Conselho Municipal de Educação - 
CME/CL, são 200 dias letivos conforme rege a LDB - Lei de Diretrizes e Base da Educação. de 
1996. Desses 200 dias a serem cumpridos, em nosso município, temos para o ano vigente a 
contagem de 11 sábados letivos, distribuídos basicamente em um por mês, salvo o mês de julho que 
aconteceram dois sábados letivos, respectivamente, nos dias 03 e 17. 
As reuniões da Secretaria de Educação com gestrores escolares e equipe técnica pedagógica, 
analistas educacionais, acontecem mensalmente a fim de serem repassadas as orientações e tratadas 
diversas situações da realidade escolar. Aos analistas educacionais são atribuídas a orientação, 
suporte, acompanhamento e fiscalização das ações praticadas nas salas de aula de sua instituição 
escolar assim como o contato com alunos e familiares para fins pedagógicos. 

Praça Barão de Queluz, 11 - Centro - Conselheiro Lafaiete - MG 
CNPJ: 19.718.360/0001-51 Fone: 31-3769-9060 



GOVERNO DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE - MG 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Dada a manifestação de desagrado constante em documento emitido pela Ouvidoria a esta 
Secretaria e por se tratar pontualmente de queixa relativa à Escola Municipal Marechal Deodoro da 
Fonseca, o Setor de Departamento de Ação Pedagógica da SEMED, já efetuou contato com a gestão 
da escola a fim de identificar a falha naquela instituição e proceder emergencialmente, mudanças de 
atitude capazes de assegurar a qualidade de ensino para os alunos ali matriculados. 
Ressalta- se que esta é uma prática isolada que não se enquadra no perfil dos mais de 1000 
servidores que compõem o quadro da educação. 
Diante do exposto, a Secretaria de Educação reforça o seu empenho e trabalho constante na busca 
da excelência da educação e de mitigação a quaisquer ações que possam detratar o município. 

Edilvani ria Diniz lei a 'Resende 
Diretora do Departamento de Ação Pedagógica - SEMED 

Portaria 390 / 2021. 

Albano i ' Tibúrcio 
Secretário M n,  Ripal de Educação 

Portar 13 / 2021. 

Praça Barão de Queluz, 11 - Centro - Conselheiro Lafaiete - MG 
CNPJ: 19.718.360/0001-51 Fone: 31-3769-9060 


